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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 03- PR 
03- 00001/2012 

Constitui a Comissão da Verdade do  Município  de São 

Paulo. 	APROVADO EM 1 0  DISCUSSAO 

VOLTA A 74- DiscussA0 

o  3 ABR. 2012 

A Camara 	icipal de São Paulo resolve: 

Art. 1° Fica constituída na Camara Municipal de ão Paulo, a Comissão da Verdade do 

Município  de São Paulo, com objetivo de integrar, complem ntar e colaborar com a 

Comissão Nacional da Verdade  instituída  pela Lei n° 12.5 de novembro de 2011 e 

com a Comissão da Verdade do Estado de São Ralik\ institigria pia PcriiiçO  no 879 de 
APROVADO EM 24  DISCUSSÃO 

A PROMULGAÇÂO DikNESA 

Art. 2° Os trabalhos da Comissão da Verdade do Munici ip
ilo zR 	12erão  norteados  pelos 

seguintes princípios: 
	• 

I - Interação democrática entre a Comis ão da Verdade do Mun cipio de São Paulo, a 

Comissão da Verdade do Estado de São Fkaulo  e a Comissão Naci nal da Verdade, como 

instrumento de fortalecimento do direito A mei,ziória, a verdade e justi a; 

II - promoção de esclarecimentos em relação As graves violações de direitos humanos 

ocorridas no  Município  de São Paulo ou praticadas por agentes públicos municipais, durante 

o período fixado no artigo 8° do Ato das Disposições Constitucionais , :Transitórias  da 

Constituição  Federal. 

Art. 3° São objetivos da Comissão da Verdade do  Município  de São Paulo: 

I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 

humanos ocorridos no  Município  de São Paulo; 
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Projeto de  Resolução  - Constitui a  Comissão  da Verdade no  Município  de Sao Paulo 

N. VEREADORES N. VEREADORES 

1 ABOU ANNI 29 GOULART 

2 ADILSON AMADEU 30 ITALO CARDOSO AUTOR 

3 ADOLFO QUINTAS 31 JAMIL MURAD N. 

4 AGNALDO  TIMÓTEO  32 JOSE  AMÉRICO  

5 ALFREDINHO 33 JOSE FERREIRA (ZELAO) 

8 ANIBAL DE FREITAS 34 JOSE POLICE NETO 

7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 35 JOSE ROLIM 

8 ARSELINO TATTO 36 JULIANA CARDOSO 

9 
4 

ATILIO FRANCISCO 37 JUSCELINO GADELHA 

10 ATTILA RUSSOMANNO 38 MARCO AURELIO CUNHA 

11 AURELIO MIGUEL 39 MARTA COSTA 

12 AURELIO NOMURA 40 MILTON FERREIRA 

13 CARLOS APOLINARIO 41 MILTON LEITE 

14 CARLOS NEDER 42 NATALINI 

15 CELSO JATENE 43 NETINHO DE PAULA 

16 CHICO MACENA 44 NOEMI NONATO 

.17 CLAUDINHO DE SOUZA 45 PAULO FRANGE 

18 CLAUDIO FONSECA 46 QUITO FORMIGA 

19 CLAUDIO PRADO 47 RICARDO TEIXEIRA 

20 DALTON SILVANO 48 ROBERTO TRIPOLI 

21 DAVID SOARES 49 SANDRA TADEU 

22 DOMINGOS DISSEI 50 SENIVAL MOURA 

23 DONATO 51 'SOUZA SANTOS 

24 EDIR SALES 52 TAO FARIAS 

25 ELISEU GABRIEL 53 TONINHO PAIVA 

26 FLORIAN° PESARO 54 USHITARO KAMIA 

27 FRANCISCO CHAGAS 55 VVADIH MUTRAN 

28 GILSON BARRETO 
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II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 

desaparecimentos  forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria; 

Ill - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias 

relacionadas à  prática de violações de direitos humanos e suas eventuais ramificações nos 

diversos aparelhos estatais e na sociedade; 

IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer  informação  obtida que 

possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos 

politicos, nos termos do artigo 10  da Lei Federal n° 9.140, de 4 de dezembro de 1995; 

• 

V - colaborar com todas As instâncias do poder público para apuração de violação de 

direitos humanos; 

VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de direitos 

humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva consolidação do Estado de 

Direito Democrático; 

VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos de 

graves violações de direitos humanos, bem como colaborar para que seja prestada 

assistência As vitimas de tais violações. 

Art. 4° A Comissão da Verdade do Município de São Paulo será constituída em 

conformidade com o inciso II do art. 38 da Resolução 02 de 26 de abril de 1991 e terá prazo 

de funcionamento de 180 (cento e oitenta ) dias, a partir de sua instalação, para a conclusão 

dos trabalhos, que poderão ser prorrogados até o final da presente sessão legislativa, 

devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as atividades realizadas, os 

fatos examinados, as conclusões e recomendações. 

Art. 50  A Comissão será integrada por 7 (sete) Vereadores, designados pelo Presidente da 

Câmara  Municipal, respeitada a  proporção  numérica  partidária. 

Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 307 — 3° andar - tel 3396 4063 
italocardoso@camara. sp. gov.br  



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
21° GV 

Art. 6° Para execução de seus objetivos de colaboração com a Comissão Nacional da 

Verdade, a Comissão da Verdade do Município de São Paulo  poderá: 

I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem encaminhados 

voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou depoente, quando 

solicitado; 

II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público; 

III - convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer 

relação com os fatos e circunstâncias examinados; 

IV - determinar a realização de  perícias e diligências para coleta ou recuperação de 

informações, documentos e dados; 

V - promover audiências públicas; 

VI - requisitar  proteção  aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre em 

situação de  ameaça,  em razão de sua colaboração com a Comissão da Verdade; 

VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais ou 

internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos; 

VIII - solicitar o auxilio de entidades e órgãos públicos. 

Parágrafo único A Câmara Municipal de São Paulo  poderá,  por solicitação da Comissão da 

Verdade do  Município  de São Paulo, requerer ao Poder Judiciário acesso a informações, 

dados e documentos públicos ou privados necessários para o desempenho de suas 

atividades. 

Art. 7° Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato revelada 

ou declarada pela Comissão  terá  a prerrogativa de solicitar ou prestar informações para fins 

de estabelecimento da verdade. 
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Art. 8° As atividades desenvolvidas pela Comissão da Verdade serão públicas, exceto nos 

casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de seus 

objetivos ou para resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 02 de março de 2012 

lta Cardoso 

ereador 
s2c...aro 

-.0 
TONINHO PAIVA 

2° Secretário 

SRM/srm 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de Resolução objetiva criar a Comissão da Verdade do  Município 

de São Paulo com objetivo de integrar, complementar e colaborar com a Comissão Nacional 

da Verdade  instituída  pela Lei n° 12528 de 2011 que criou a Comissão Nacional da Verdade 

e regulamentou o seu funcionamento e com a Comissão da Verdade do Estado de São 

Paulo,  instituída  pela Resolução n° 879 de 10 de fevereiro de 2012. 

A Propositura encontra amparo no inciso II do artigo 38 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Paulo que determina que  Comissões temporárias poderão ser 

criadas para apreciar assunto especifico. É o caso da presente proposta que cria um 

importante instrumento no resgate da  memória,  verdade sobre as graves violações de 

direitos humanos ocorridas no periodo da ditadura militar, e contribuirá para o 

preenchimento das lacunas existentes na nossa história, em relação a este  período. 

Em face do exposto ;  solicito a colaboração dos Vereadores desta Casa para 

aprovação da presente proposta, uma vez que revestida de interesse público. 

Viaduto Jacarei, n°  100— sala 307 — 30  andar - tel 3396 4063 
italocardoso@camara. sp. gov.br  
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PR N° 0001/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.brileoislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil — Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias,especialmente seu artigo 8'; 

- Lei Federal n° 6.683, de 28 de agosto de 1979, que concede anistia e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 9.140, de 4 de dezembro de 1995, que reconhece como mortas 
pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação, em 
atividades  políticas,  no  período  de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979,e 
dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.559, de 13 de novembro de 2002, que regulamenta o art. 8° do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.528, de 18 de novembro de 2011, que cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência da República; 

- Resolução da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo n° 879, de 10 de 
fevereiro de 2012, que cria, no âmbito da ALESP, a Comissão da Verdade do Estado 
de São Paulo para colaborar com a Comissão Nacional da verdade, criada pela Lei n° 
12.528,de 2011, na apuração de graves violações dos Direitos Humanos praticados 
por agentes públicos estaduais,durante o período  fixado no artigo 8° do ADCT, da 
Constituição Federal, no território do Estado; 

- Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, especialmente seus artigos 237 e 238; 

- Lei Municipal n° 13.292,de 14 de janeiro de 2002,que institui, no âmbito do  Município  
de Sao Paulo,a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da 
Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009,que cria a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano — SMDU; introduz alterações nas Leis n° 13.396, 26 de julho 
de 2002, no 13.866, de 1° de julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica, 
especialmente seu artigo 29; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento da Câmara Municipal de Sao 
Paulo, especialmente seus artigos 38, inciso II,e 47,inciso VIII; 

- PL n° 0087/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que objetiva reparar  prejuízos  
morais e/ou pecuniários causados a presos politicos perseguidos e detidos por órgãos 
de repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79; 

- PL n° 0536/09, de autoria do Vereador halo Cardoso, que altera o artigo 2° e 
acrescenta o inciso IV ao art. 5° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007; 

- PL n° 380/10, de autoria do Vereador Jamil Murad, que acrescenta incisos aos 
artigos 5° e 7° da Lei n° 14.454/07; 

- PL n° 0555/10, de autoria do Vereador halo Cardoso, que estabelece diretrizes para 
a implantação do Projeto Cultural "Memoriais Pessoas  Imprescindíveis";  

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

Envio para a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Sr. Presidente de fls.01. 

São Paulo, 9 de março de 2012 

Ca.,  Marce 	e Carvalho Giannini 
Procurador pervis• 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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Campos - Roberto D'Avila - Roberto Freire - Roberto Jefferson - Roberto Rollemberg - Roberto Torres - 
Roberto Vital - Robson Marinho - Rodrigues Palma - Ronaldo Aragão - Ronaldo Carvalho - Ronaldo Gezat  
Coelho - Ronan Tito - Ronaro  Corrêa  - Rosa Prata - Rose de Freitas - Rospide Netto - Rubem Branquinho - 
Rubem Medina - Ruben Figueiró - Ruberval Pilotto - Ruy Bacelar - Ruy Nedel - Sadie Hauache - Salatiel 
Carvalho - Samir Ach6a - Sandra Cavalcanti - Santinho Furtado - Sarney Filho - Saulo Queiroz - Sérgio Brito - 
Sérgio Spada - Sérgio Wemeck - Severo Gomes - Sigmaringa Seixas - Silvio Abreu - Simão Sessim - Siqueira 
Campos - SO/on Borges dos Reis - Stélio Dias - Tadeu França -  Teimo  Kirst - Teotonio Vilela Filho - Theodoro 
Mendes - Tito Costa - Ubiratan Aguiar - Ubiratan Spinelli - Uldurico Pinto - Valmir Campelo - Valter Pereira - 
Vasco Alves - Vicente Bog° - Victor Faccioni - Victor Fontana - Victor Trovão - Vieira da Silva - Vilson Souza - 
Vingt Rosado - Vinicius Cansanção - Virgildásio de Senna - Virgílio Galassi - Virgílio Guimarães - Vitor Buaiz - 
Vivaldo Barbosa - Vladimir Palmeira - Wagner Lago - Waldec Ornélas - Waldyr Pugliesi - Walmor de Luca - 
Wilma Maia - Wilson Campos - Wilson Martins - Ziza Valadares. 

Participantes: Alvaro Dias - Antônio Britt° - Bete Mendes - Borges da Silveira - Cardoso Alves - Edivaldo 
Holanda - Expedito  Júnior  - Fadah Gattass - Francisco Dias - Geovah Amarante - Hélio Gueiros - Horá  cio  
Ferraz - Hugo Napoleão - lturival Nascimento - Ivan Bonato - Jorge Medauar - José Mendonça de Morais - 
Leopoldo Bessone - Marcelo Miranda - Mauro Fecuty - Neuto de Conto - Nivaldo Machado - Oswaldo Lima 
Filho - Paulo Almada - Prisco Viana - Ralph Biasi - Rosário Congro Neto - Sérgio Naya - Tidei de Lima. 

In Memoriam: Alair Ferreira - Antônio Farias - Fábio Lucena - Norberto Schwantes - Virgílio Távora. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.10.1988 

TÍTULO X 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS  TRANSITÓRIAS 

Art. 1 0. 0 Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribunal Federal e os membros do 
Congresso Nacional prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, no ato e na data 
de sua promulgação. 

Art. 2 0 . No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, através de plebiscito, a forma (república ou 
monarquia constitucional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vigorar 
no Pais. (Vide emenda Constitucional n° 2, de 1992)  

§ 1 0  - Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas e sistemas, através dos meios de 
comunicação de massa cessionários de serviço público. 

§ 2° - 0 Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, expedirá as normas regulamentadoras 
deste artigo. 

Art. 30 . A revisão constitucional será realizada após cinco anos, contados da promulgação da 
Constituição, pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral. 

Art. 4°. 0 mandato do atual Presidente da República terminará em 15 de março de 1990. 

§ 1° - A primeira  eleição  para Presidente da República  após  a promulgação da Constituição será realizada 
no dia 15 de novembro de 1989, não se lhe aplicando o disposto no art. 16 da Constituição. 

§ 2° - É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara 
dos Deputados. 

§ 30  - Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Governadores eleitos em 15 de novembro de 1986 
terminarão em 15 de março de 1991. 

§ 4° - Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores terminarão no dia 10  de janeiro de 
1989, com a posse dos eleitos. 

Art. 5°. Não se aplicam  às eleições previstas para 15 de novembro de 1988 o disposto no art. 16 e as 
regras do art. 77 da Constituição. 

§ 1° - Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido domicilio eleitoral na circunscrição pelo 
menos durante os quatro meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos que preencham este requisito, 
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.42 

atendidas as demais exigencies da lei, ter seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral apôs apromulgação 
da Constituição. 

:/ / 

§ 2° - Na ausência de norma legal especifica, caberá ao Tribunal Superior Eleitoral  editara  nórmas 
necessárias  à realização das  eleições  de 1988, respeitada a legislação vigente. 

§ 3° - Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vice-Prefeitos, se convocados a exercer a 
função de Prefeito, não perderão o mandato parlamentar. 

§ 4° -  O número de vereadores por município será fixado, para a representação a ser eleita em 1988, pelo 
respectivo Tribunal Regional Eleitoral, respeitados os limites estipulados no art. 29, IV, da Constituição. 

§ 5° - Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvados os que já exercem mandato eletivo, são 
inelegíveis  para qualquer cargo, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes por 
consanguinidade ou afinidade, ate o segundo grau, ou por adoção, do Presidente da Republica, do 
Governador de Estado, do Governador do Distrito Federal e do Prefeito que tenham exercido mais da metade 
do mandato. 

Art. 6°. Nos seis meses posteriores à promulgação da Constituição, parlamentares federais, reunidos em 
número não inferior a trinta, poderão requerer ao Tribunal Superior Eleitoral o registro de novo partido politico, 
juntando ao requerimento o manifesto, o estatuto e o programa devidamente assinados pelos requerentes. 

§ 1° - 0 registro provisório, que será concedido de plano pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos termos deste 
artigo, defere ao novo partido todos os direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre eles o de participar, 
sob legenda própria, das eleições que vierem a ser realizadas nos doze meses seguintes a sua formação. 

§ 2° - 0 novo partido  perderá  automaticamente seu registro  provisório  se, no prazo de vinte e quatro 
meses, contados de sua formação, não obtiver registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na forma que a 
lei dispuser. 

Art. 7°. 0 Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional dos direitos humanos. 

Art. 8°. É concedida anistia aos que, no  período  de 18 de setembro de 1946 ate a data da promulgação da 
Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente  política,  por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo n° 18, de 15 de 
dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei n° 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as 
promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em 
serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, 
respeitadas as  características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e 
observados os respectivos regimes jurídicos. (Regulamento)  

§ 1° - 0 disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da promulgação da Constituição, 
vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo. 

§ 2° - Ficam assegurados os  benefícios  estabelecidos neste artigo aos trabalhadores do setor privado, 
dirigentes e representantes sindicais que, por motivos exclusivamente politicos, tenham sido punidos, 
demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem como aos que 
foram impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais 
sigilosos. 

§ 3° - Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, atividade profissional especifica, em 
decorrência das Portarias Reservadas do  Ministério  da  Aeronáutica  n° S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e 
n° S-285-GM5 será concedida reparação de natureza econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do 
Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze meses a contar da promulgação da Constituição. 

§ 4° - Aos que, por forge de atos institucionais, tenham exercido gratuitamente mandato eletivo de 
vereador serão computados, para efeito de aposentadoria no serviço público e previdência social, os 
respectivos  períodos.  

§ 5° - A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se aos servidores públicos civis e aos 
empregados em todos os  níveis  de governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas mistas 
sob controle estatal, exceto nos  Ministérios  militares, que tenham sido punidos ou demitidos por atividades 
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profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores, bem como em decorrência d 
Decreto -Lei n° 1.632, de 4 de agosto de 1978, ou por motivos exclusivamente politicos, asseguradp • 
readmissão dos que foram atingidos a partir de 1979, observado o disposto no § 1 0 . 

Art. 9°. 9°. Os que, por motivos exclusivamente politicos, foram cassados ou tiveram seus direitos politicos 
suspensos no  período  de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do então Presidente da República, 
poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhecimento dos direitos e vantagens interrompidos 
pelos atos punitivos, desde que comprovem terem sido estes eivados de vicio grave. 

Parágrafo  único. 0 Supremo Tribunal Federal proferirá a decisão no prazo de cento e vinte dias, a contar 
do pedido do interessado. 

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7°, I, da Constituição: 

I - fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para quatro vezes, da porcentagem prevista no art. 
6°, "caput" e § 1 0 , da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966; 

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa: 

a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes, desde o 
registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato; 

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. 

§ 1° - Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 7°, XIX, da Constituição, o prazo da licença-
paternidade a que se refere o inciso 6 de cinco dias. 

§ 2° - Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribuições para o custeio das atividades dos 
sindicatos rurais será feita juntamente com a do imposto territorial rural, pelo mesmo órgão arrecadador. 

§ 3° - Na primeira comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas pelo empregador rural, na 
forma do art. 233,  após  a promulgação da Constituição, sett certificada perante a Justiça do Trabalho a 
regularidade do contrato e das atualizações das obrigações trabalhistas de todo o período. 

Art. 11. Cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no 
prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os  princípios  desta. 

Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, caberá 6 Camara Municipal, no prazo de seis 
meses, votar a Lei  Orgânica  respectiva, em dois turnos de discussão e votação, respeitado o disposto na 
Constituição Federal e na Constituição Estadual. 

Art. 12. Será criada, dentro de noventa dias da promulgação da Constituição, Comissão de Estudos 
Territoriais, com dez membros indicados pelo Congresso Nacional e cinco pelo Poder Executivo, com a 
finalidade de apresentar estudos sobre o território nacional e anteprojetos relativos a novas unidades 
territoriais, notadamente na  Amazônia  Legal e em areas pendentes de  solução. 

§ 1 0 
 - No prazo de um ano, a Comissão  submeterá  ao Congresso Nacional os resultados de seus estudos 

para, nos termos da  Constituição,  serem apreciados nos doze meses subseqüentes, extinguindo-se logo 
após. 

§ 2° - Os Estados e os  Municípios deverão, no prazo de três anos, a contar da promulgação da 
Constituição, promover, mediante acordo ou arbitramento, a demarcação de suas linhas divisórias atualmente 
litigiosas, podendo para isso fazer alterações e compensações de área que atendam aos acidentes naturais, 
critérios históricos, conveniências administrativas e comodidade das populações  limítrofes. 

§ 30  - Havendo solicitação dos Estados e Municípios  interessados, a União poderá encarregar-se dos 

trabalhos demarcatórios. 

§ 40  - Se, decorrido o prazo de três anos, a contar da promulgação da Constituição, os trabalhos 

demarcatórios não tiverem sido concluidos,  caberá  à  União determinar os limites das áreas litigiosas. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos 

LEI N2  6.683, DE 28 DE AGOSTO DE 1979. 

Texto compilado  
Mensagem de veto 
Reg ulamento 
	

Concede anistia e dá outras providências. 

(Vide Decreto-lei n° 2.225, de 1985) 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° É concedida anistia a todos quantos, no  período  compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 
15 de agosto de 1979, cometeram crimes politicos ou conexo com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram 
seus direitos politicos suspensos e aos servidores da Administração Direta e Indireta, de fundações 
vinculadas ao poder público, aos Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário,  aos Militares e aos 
dirigentes e representantes sindicais, punidos com fundamento em Atos  Institucionais e Complementares 
(vetado). 

§ 1 0 - Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, os crimes de qualquer natureza relacionados 
com crimes politicos ou praticados por motivação  política.  

§ 2° - Excetuam-se dos  benefícios  da anistia os que foram condenados pela prática de crimes de 
terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal. 

§ 30  - Terá direito à reversão ao Serviço Público a esposa do militar demitido por Ato Institucional, que 
foi obrigada a pedir exoneração do respectivo cargo, para poder habilitar-se ao montepio militar, obedecidas 
as exigências do art. 3°. 

seu-reteffte-ethreverege-ae-sereive-ativet(Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002)  
;(Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002) 

II 	Sc  scrvidor CiVi3 da  Câmara  do3 Dcputado3, do Scnado Federal, dc As3cmbleic Lcgislativa c da 
;(Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002)  

III 	sc scrvidor do rodcr Judiciório, ao Prc3identc do respectivo Tribunal;(Revogado pela Lei n° 10.559,  
de 2002)  

IV 	se servidor dc Estado, do Distrito Federal, de Território ou de  Município,  SO COVONIO-eti-Pfefeite7 
(Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002) 

pela Lei n° 10.559, de 2002) 

Art. 3° 0 retorno ou a reversão ao serviço ativo somente deferido para o mesmo cargo ou emprego, 
posto ou graduação que o servidor, civil ou militar, ocupava na data de seu afastamento, condicionado, 
necessariamente, à existência de vaga e ao interesse da Administração. 

§ 1° - Os requerimentos serão processados e instituidos por comissões especialmente designadas pela 
autoridade a qual caiba a apreciá-los. 

§ 2° - 0 despacho decisório será proferido nos centos e oitenta dias seguintes ao recebimento do 
pedido. 

§ 3° - No caso de deferimento, o servidor civil  será  incluído em Quadro Suplementar e o Militar de 
acordo com o que estabelecer o Decreto a que se refere o art. 13 desta Lei. 
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4° - 0 retorno e a reversão ao  serviço  ativo não serão permitidos se o afastamento tiver sido m61i75 
Por  improbabilidade do servidor. 

(Revogado 
pela Lei n° 10.559, de 2002) 

inatividade-eti-ele-pettsire7 (Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002) 

gefarttitio—a—este—e—pagamcnto 	da diferença rc3pcctiva como vantagcm individual.(Revogado pela Lei n° 
10.559, de 2002)  

Art. 6° 0 cõnjuge, qualquer parente, ou afim, na linha reta, ou na colateral, ou o Ministro Público, poderá 
requerer a  declaração  de ausência de pessoa que, envolvida em atividades  políticas,  esteja, até a data de 
vigência  desta Lei, desaparecida do seu domicilio, sem que dela haja noticias por mais de 1 (um) ano 

§ 1 0  - Na  petição, o requerente, exibindo a prova de sua legitimidade,  oferecerá  rol de, no  mínimo,  3 
(três) testemunhas e os documentos relativos ao desaparecimento, se existentes. 

§ 2° - 0 juiz designará audiência, que, na  presença  do õrgão do Ministério Público, será realizada nos 
10 (dez) dias seguintes ao da apresentação do requerente e proferirá, tanto que  concluída  a instrução, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias,  sentença,  da qual, se concessiva do pedido, não caberá recurso. 

§ 3° - Se os documentos apresentados pelo requerente constituirem prova suficiente do 
desaparecimento, o juiz, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, proferirá, no prazo de 5 
(cinco) dias e independentemente de audiência, sentença, da qual, se concessiva, não caberá recurso. 

§ 40  - Depois de averbada no registro civil, a  sentença  que declarar a ausência gera a presunção de 
morte do desaparecido, para os fins de dissolução do casamento e de abertura de sucessão definitiva. 

Art. 7° A conhecida anistia aos empregados das empresas privadas que, por motivo de  participação  em 
grave ou em quaisquer movimentos reivindicatõrios ou de  reclamação  de direitos regidos pela legislação 
social, haja sido despedidos do trabalho, ou  destituídos  de cargos administrativos ou de representação 
sindical. 

Art. 8° Os anistiados, em relação as infrações e penalidades decorrentes do não cumprimento das 
obrigações do serviço militar, os que à  época do recrutamento, se encontravam, por motivos politicos, 
exilados ou impossibilitados de se apresentarem. 

Parágrafo única 0 disposto nesse artigo aplica-se aos dependentes do anistiado. 

Art. 9° Terão os  benefícios  da anistia os dirigentes e representantes sindicais punidos pelos Atos a que 
se refere o art. 1 0 , ou que tenham sofrido punições disciplinares incorrido em faltas ao  serviço  naquele 
período,  desde que não excedentes de 30 (trinta) dias, bem como os estudantes. 

Art. 10.0s servidores civis e militares reaproveitados, nos termos do art. 2°, será contado o tempo de 
afastamento do  serviço  ativo, respeitado o disposto no art. 11. 

Art. 11.Esta Lei, além dos direitos nela expressos, não gera quaisquer outros, inclusive aqueles relativos 
a vencimentos, saldos, salários, proventos, restituições, atrasados, indenizações, promoções ou 
ressarcimentos. 

Art. 12.0s anistiados que se inscreveram em partido politico legalmente constituído poderão voltar e ser 
votados nas  convenções  partidárias a se realizarem no prazo de 1 (um) ano a partir da vigência desta Lei. 

Art. 13.0 Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) dias,  baixará  decreto regulamentando esta Lei. 

Art. 14.Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 15.Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 28 de agosto de 1979; 158° da Independência e 91° da República. 

JOÃO  FIGUEIREDO 
Petrônio Porte/Ia 
Maximiano Fonseca 
Walter Pires 
R. S. Guerreiro 
Karlos Rischbieter 
Eliseu Resende 
Angelo Amaury Stabile 
E.  Porte/Ia 
Mur ilo Macêdo 
Délio Jardim de Mattos 
Mário Augusto de Castro Lima 
João Camilo Penna 
Cesar  Cais  Filho 
Mário David Andreazza 
H. C. Mattos 
Jair Soares 
Danilo Venturini 
Golbery do Couto e Silva 
Octávio Aguiar de Medeiros 
Samuel Augusto Alves Corrêa 
Delfim Netto 
Said Farhat 
Hélio Beltrão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.8.1979 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI N° 9.140, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Reconhece como mortas pessoas desaparecidas em 
razão de participação, ou  acusação  de participação, em 
atividades políticas, no  período  de 2 de setembro de 1961 
a 15 de agosto de 1979, e dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço  saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Sao reconhecidos como mortas, para todos os efeitos legais, as pessoas que tenham 
participado, ou tenham sido acusadas de participação, em atividades  políticas,  no  período  de 2 de setembro 
de 1961 a 5 de outubro de 1988, e que, por este motivo, tenham sido detidas por agentes públicos, achando-
se, deste então, desaparecidas, sem que delas haja noticias. (Redação dada pela Lei n° 10.536, de 2002)  

Art. 2° A aplicação das disposições desta Lei e todos os seus efeitos orientar-se-ao pelo principio de 
reconciliação e de pacificação nacional, expresso na Lei n°6.683, de 28 de agosto de 1979 - Lei de Anistia. 

Art. 3° 0 cônjuge, o companheiro ou a companheira, descendente, ascendente, ou colateral até quarto 
grau, das pessoas nominadas na lista referida no art. 1°, comprovando essa condição, poderão requerer a 
oficial de registro civil das pessoas naturais de seu domicilio a lavratura do assento de Óbito, instruindo o 
pedido com original ou  cópia  da publicação desta Lei e de seus anexos. 

Parágrafo  único.  Em caso de dúvida, será admitida justificação judicial. 

Art. 4° Fica criada Comissão Especial que, face  às circunstancias descritas no art. 1° desta Lei, assim 
como diante da  situação política  nacional compreendida no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro 
de 1988, tem as seguintes atribuições:  (Redação  dada pela Lei n° 10.875, de 2004)  

I - proceder ao reconhecimento de pessoas: 

a) desaparecidas, não relacionadas no Anexo I desta Lei; 

b) que, por terem participado, ou por terem sido acusadas de  participação,  em atividades  políticas, 
tenham falecido por causas não-naturais, em dependências policiais ou assemelhadas;  (Redação  dada pela 
Lei n° 10.875, de 2004)  

C) que tenham falecido em virtude de repressão policial sofrida em manifestações públicas ou em 
conflitos armados com agentes do poder público;  (Incluída pela Lei n° 10.875, de 2004)  

d) que tenham falecido em decorrência de  suicídio  praticado na iminência de serem presas ou em 
decorrência de sequelas psicológicas resultantes de atos de tortura praticados por agentes do poder público; 
(Incluída pela Lei n° 10.875, de 2004)  

II - envidar  esforços  para a localização dos corpos de pessoas desaparecidas no caso de existência de 
indícios  quanto ao local em que possam estar depositados; 

Ill - emitir parecer sobre os requerimentos relativos a indenização que venham a ser formulados pelas 
pessoas mencionadas no art. 10 desta Lei. 

Art. 5° A Comissão Especial  será  composta por sete membros, de livre escolha e designação  do 
Presidente da Republica, que indicará, dentre eles, quem irá presidi-la, com voto de qualidade. 

§ 1° Dos sete membros da Comissão, quatro serão escolhidos: 
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I - dentre os membros da Comissão de Direitos Humanos da Camara dos Deputados; 

II dentre as pessoas com vinculo com os familiares das pessoas referidas na lista cons&ite --d6'AQg:: 
I; 

Ill - dentre os membros do Ministério Público Federal; e 
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IV - dentre os integrantes do Ministério da Defesa. (Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004) 

§ 2° A Comissão Especial poderá ser assessorada por funcionários públicos federais, designados pelo 
Presidente da República, podendo, ainda, solicitar o auxilio das Secretarias de Justiça dos Estados, 
mediante convênio com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, se 
necessário. (Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004)  

Art. 6° A Comissão Especial funcionará junto à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, que lhe dará o apoio necessário.(Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004)  

Art. 7° Para fins de reconhecimento de pessoas desaparecidas não relacionadas no Anexo I desta Lei, 
os requerimentos, por qualquer das pessoas mencionadas no art. 3°, serão apresentados perante a 
Comissão Especial, no prazo de cento e vinte dias, contado a partir da data da publicação desta Lei, e serão 
instruidos com informações e documentos que possam comprovar a pretensão. (Vide Lei n° 10.536, de 2002)  

§ 1° Idêntico procedimento deverá ser observado nos casos baseados na alínea b do inciso I do art. 4°. 

§ 20 Os deferimentos, pela Comissão Especial, dos pedidos de reconhecimento de pessoas não 
mencionadas no Anexo I desta Lei instruirão os pedidos de assento de óbito de que trata o art. 3°, contado o 
prazo de cento e vinte dias, a partir da ciência da decisão deferitória. 

Art. 8° A Comissão Especial, no prazo de cento e vinte dias de sua instalação, mediante solicitação 
expressa de qualquer das pessoas mencionadas no art. 3°, e concluindo pela existência de  indícios 
suficientes, poderá diligenciar no sentido da localização dos restos mortais do desaparecido. 

Art. 9° Para os fins previstos nos arts. 4° e 7°, a Comissão Especial poderá solicitar: 

I - documentos de qualquer órgão público; 

II - a realização de  perícias; 

II - a colaboração de testemunhas; 

IV - a intermediação do Ministério das Relações Exteriores para a obtenção de informações junto a 
governos e a entidades estrangeiras. 

Art. 10. A indenização prevista nesta Lei é deferida às pessoas abaixo indicadas, na seguinte ordem: 

I - ao  cônjuge; 

II - ao companheiro ou companheira, definidos pela Lei no 8.971, de 29 de dezembro de 1994; 

III - aos descendentes; 

IV - aos ascendentes; 

V - aos colaterais, até o quarto grau. 

§ 1° 0 pedido de indenização poderá ser formulado até cento e vinte dias a contar da publicação desta 
Lei. No caso de reconhecimento pela Comissão Especial, o prazo se conta da data do reconhecimento. (Vide 
Lei n° 10.536, de 2002  e Lei n° 10.875, de 2004)  
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§ 2° Havendo acordo entre as pessoas nominadas no caput deste artigo, a indenização poderá ,-ser-
requerida independentemente da ordem nele prevista. 

§ 3° Reconhecida a morte nas situações previstas nas  alíneas b a d do inciso I do art. 40  desta Lei, as 
pessoas mencionadas no caput poderão, na mesma ordem e condições, requerer indenização à Comissão 
Especial. (Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004)  

Art. 11. A indenização, a titulo reparatário, consistirá no pagamento de valor único igual a R$ 3.000,00 
(três mil reais) multiplicado pelo número de anos correspondentes à expectativa de sobrevivência do 
desaparecido, levando-se em consideração a idade à época do desaparecimento e os critérios e valores 
traduzidos na tabela constante do Anexo II desta Lei. 

§ 1° Em nenhuma  hipótese o valor da indenização será inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 2° A indenização será concedida mediante decreto do Presidente da República, após parecer 
favorável da Comissão Especial criada por esta Lei. 

Art. 12. No caso de localização, com vida, de pessoa desaparecida, ou de existência de provas 
contrárias às apresentadas, serão revogados os respectivos atos decorrentes da aplicação desta Lei, não 
cabendo ação regressiva para o ressarcimento do pagamento já efetuado, salvo na hipótese de comprovada 
má-fé. 

Art. 13. Finda a apreciação dos requerimentos, a Comissão Especial  elaborará relatório 
circunstanciado, que  encaminhará,  para publicação, ao Presidente da República, e encerrará seus trabalhos. 

Parágrafo único.  Enquanto durarem seus trabalhos, a Comissão Especial deverá apresentar 
trimestralmente relatórios de avaliação. 

Art. 14. Nas ações judiciais indenizatórias fundadas em fatos decorrentes da  situação política  
mencionada no art. 1°, os recursos das sentenças condenat6rias serão recebidos somente no efeito 
devolutivo. 

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações consignadas no 
orçamento da União pela Lei  Orçamentária. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 4 de dezembro de 1995; 174 0  da Independência e 107° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.12.1995 

Download para anexo 

k 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos 

LEI N2  10.559, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002. 

Conversão da MPv no 65, de 2002 Regulamenta o art. 82  do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e dá outras providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 65, de 2002, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os 
efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional n° 
32, de 2001, promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DO REGIME DO ANISTIADO POLITICO 

Art. 1 2  0 Regime do Anistiado Politico compreende os seguintes direitos: 

I - declaração da condição de anistiado politico; 

II  - reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação única ou em prestação mensal, 
permanente e continuada, asseguradas a readmissão ou a promoção na inatividade, nas condições 
estabelecidas no caput e nos §§ 1 2  e 52  do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

III - contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o anistiado politico esteve compelido ao 
afastamento de suas atividades profissionais, em virtude de punição ou de fundada ameaça de punição, por 
motivo exclusivamente politico, vedada a exigência de recolhimento de quaisquer contribuições 
previdenciárias; 

IV - conclusão do curso, em escola pública, ou, na falta, com prioridade para bolsa de estudo, a partir do 
período  letivo interrompido, para o punido na condição de estudante, em escola pública, ou registro do 
respectivo diploma para os que concluíram curso em instituições de ensino no exterior, mesmo que este não 
tenha correspondente no Brasil, exigindo-se para isso o diploma ou certificado de conclusão do curso em 
instituição de reconhecido prestigio internacional; e 

V - reintegração dos servidores públicos civis e dos empregados públicos punidos, por interrupção de 
atividade profissional em decorrência de decisão dos trabalhadores, por adesão à greve em serviço público e 
em atividades essenciais de interesse da segurança nacional por motivo politico. 

Parágrafo único.  Aqueles que foram afastados em processos administrativos, instalados com base na 
legislação de exceção, sem direito ao contraditório e  à própria defesa, e impedidos de conhecer os motivos e 
fundamentos da decisão, serão reintegrados em seus cargos. 

CAPITULO II 

DA DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLITICO 

Art. 22  Sao declarados anistiados politicos aqueles que, no  período  de 18 de setembro de 1946 até 5 
de outubro de 1988, por motivação exclusivamente  política,  foram: 

I - atingidos por atos institucionais ou complementares, ou de exceção na plena abrangência do termo; 

II - punidos com transferência para localidade diversa daquela onde exerciam suas atividades 
profissionais, impondo-se mudanças de local de residência; 

http://vvww.planalto.gov.beccivil_03/LEIS/2002/L10559.htm 	 9/3/2012 



L10559 	 -- • ,, PAge 2 of 6 

III - punidos com perda de comissões já incorporadas ao contrato de trabalho ou inerentes ás suas-  - 
carreiras administrativas; 

IV - compelidos ao afastamento da atividade profissional remunerada, para acompanhar o cônjuge; 

V - impedidos de exercer, na vida civil, atividade profissional especifica em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da  Aeronáutica  n2  S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e n2  S-285-GM5; 

VI - punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem 
como impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes 
oficiais sigilosos, sendo trabalhadores do setor privado ou dirigentes e representantes sindicais, nos termos 
do § 22  do art. 82  do Ato das  Disposições  Constitucionais Transitórias;  

VII - punidos com fundamento em atos de exceção, institucionais ou complementares, ou sofreram 
punição disciplinar, sendo estudantes; 

VIII - abrangidos pelo Decreto Legislativo n2  18, de 15 de dezembro de 1961, e pelo Decreto-Lei n9 864 
de 12 de setembro de 1969;  

IX - demitidos, sendo servidores públicos civis e empregados em todos os  níveis  de governo ou em 
---' suas fundações públicas, empresas públicas ou empresas mistas ou sob controle estatal, exceto nos 

Comandos militares no que se refere ao disposto no § 52  do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias;  

X - punidos com a cassação da aposentadoria ou disponibilidade; 

XI - desligados, licenciados, expulsos ou de qualquer forma compelidos ao afastamento de suas 
atividades remuneradas, ainda que com fundamento na legislação comum, ou decorrentes de expedientes 
oficiais sigilosos. 

XII - punidos com a transferência para a reserva remunerada, reformados, ou, já na condição de 
inativos, com perda de proventos, por atos de exceção, institucionais ou complementares, na plena 
abrangência do termo; 

XIII - compelidos a exercer gratuitamente mandato eletivo de vereador, por força de atos institucionais; 

XIV - punidos com a cassação de seus mandatos eletivos nos Poderes Legislativo ou Executivo, em 
todos os  níveis  de 	governo; 

XV - na  condição  de servidores públicos civis ou empregados em todos os  níveis  de governo ou de suas 
fundações, empresas públicas ou de economia mista ou sob controle estatal, punidos ou demitidos por 
interrupção  de atividades profissionais, em decorrência de  decisão  de trabalhadores; 

XVI - sendo servidores públicos, punidos com demissão ou afastamento, e que não requereram retorno 
ou reversão  à atividade, no prazo que transcorreu de 28 de agosto de 1979 a 26 de dezembro do mesmo 
ano, ou tiveram seu pedido indeferido, arquivado ou não conhecido e tampouco foram considerados 
aposentados, transferidos para a reserva ou reformados; 

XVII - impedidos de tomar posse ou de entrar em  exercício  de cargo público, nos Poderes Judiciário, 
Legislativo ou Executivo, em todos os  níveis,  tendo sido válido o concurso. 

§ 1 2  No caso previsto no inciso XIII, o período  de mandato exercido gratuitamente conta-se apenas 
para efeito de aposentadoria no serviço público e de previdência social. 

§ 22  Fica assegurado o direito de requerer a correspondente declaração aos sucessores ou 
dependentes daquele que seria  beneficiário  da  condição  de anistiado politico. 

CAPITULO III 

DA REPARAÇÃO  ECONÔMICA  DE  CARÁTER  INDENIZATORIO 
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Art. 32  A reparação  econômica  de que trata o inciso ll do art. 1 2  desta Lei, nas condições estabelecidas 
no caput do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, correrá  à conta do Tesouro Naciohal./' 

§ 1 2  A reparação  econômica  em prestação  única  não 6 acumulável com a reparação econômica em 
prestação mensal, permanente e continuada. 

§ 22  A reparação econômica, nas condições estabelecidas no caput do art. 82  do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, será concedida mediante portaria do Ministro de Estado da Justiça, após 
parecer favorável da Comissão de Anistia de que trata o art. 12 desta Lei. 

Seção I 

Da Reparação Econômica em Prestação  Única  

Art. 42  A reparação econômica em prestação  única  consistirá no pagamento de trinta salários mínimos 
por ano de punição e será devida aos anistiados politicos que não puderem comprovar  vínculos  com a 
atividade laboral. 

§ 1 2  Para o cálculo do pagamento mencionado no caput deste artigo, considera-se como um ano o 
período inferior a doze meses. 

§ 22  Em nenhuma  hipótese o valor da reparação econômica em prestação  única  será superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais). 

Seção II 

Da Reparação Econômica em Prestação Mensal, Permanente e Continuada 

Art. 52  A reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada, nos termos do art. 82  
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  será  assegurada aos anistiados politicos que 
comprovarem vínculos com a atividade laboral, á exceção dos que optarem por receber em prestação 

Art. 62  0 valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual ao da remuneração que o 
anistiado politico receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que teria direito, obedecidos os 
prazos para promoção previstos nas leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao 
oficialato, independentemente de requisitos e condições, respeitadas as características e peculiaridades dos 
regimes jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, considerando-se os seus 
paradigmas. 

§ 1 9  0 valor da prestação mensal, permanente e continuada,  será  estabelecido conforme os elementos 
de prova oferecidos pelo requerente, informações de órgãos oficiais, bem como de fundações, empresas 
públicas ou privadas, ou empresas mistas sob controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profissionais 
a que o anistiado politico estava vinculado ao sofrer a punição, podendo ser arbitrado até mesmo com base 
em pesquisa de mercado. 

§ 22  Para o cálculo do valor da prestação de que trata este artigo serão considerados os direitos e 
vantagens incorporados á situação  jurídica  da categoria profissional a que pertencia o anistiado politico, 
observado o disposto no § 42  deste artigo. 

§ 32  As promoções asseguradas ao anistiado politico independerão de seu tempo de admissão ou 
incorporação de seu posto ou graduação, sendo obedecidos os prazos de permanência em atividades 
previstos nas leis e regulamentos vigentes, vedada a exigência de satisfação das  condições incompatíveis  
com a situação pessoal do beneficiário. 

§ 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se paradigma a situação funcional de maior freqüência 
constatada entre os pares ou colegas contemporâneos do anistiado que apresentavam o mesmo 
posicionamento no cargo, emprego ou posto quando da punição. 
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§ 52  Desde que haja  manifestação  do beneficiário, no prazo de até dois anos a  contada 	em , 	, 
vigor desta Lei, será revisto, pelo  Órgão  competente, no prazo de até seis meses a contar, da data do / 
requerimento, o valor da aposentadoria e da pensão excepcional, relativa ao anistiado politico, que tenha 
sido reduzido ou cancelado em virtude de critérios previdenciários ou estabelecido por ordens normativas ou 
de  serviço  do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, respeitado o disposto no art. 7 2  desta Lei. 

§ 62  Os valores apurados nos termos deste artigo poderão gerar efeitos financeiros a partir de 5 de 
outubro de 1988, considerando-se para inicio da retroatividade e da  prescrição  qüinqüenal a data do 
protocolo da petição ou requerimento inicial de anistia, de acordo com os arts. 1 2  e 42  do Decreto n2  20.910, 
de 6 de janeiro de 1932.  

Art. 72  0 valor da prestação mensal, permanente e continuada, não será inferior ao do salário  mínimo  
nem superior ao do teto estabelecido no art. 37, inciso XI,  e § 92  da Constituição.  

§ 1 2  Se o anistiado politico era, na data da punição, comprovadamente remunerado por mais de uma 
atividade laboral, não eventual, o valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual à soma 
das remunerações a que tinha direito, até o limite estabelecido no caput deste artigo, obedecidas as regras 
constitucionais de  não-acumulação  de cargos, funções, empregos ou proventos. 

§ 22  Para o cálculo da prestação mensal de que trata este artigo, serão asseguradas, na inatividade, na 
aposentadoria ou na reserva, as promoções ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teria direito se 
estivesse em  serviço  ativo. 

Art. 82  0 reajustamento do valor da prestação mensal, permanente e continuada, será feito quando 
ocorrer alteração na remuneração que o anistiado politico estaria recebendo se estivesse em  serviço  ativo, 
observadas as disposições do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias.  

Art. 92  Os valores pagos por anistia não poderão ser objeto de contribuição ao INSS, a caixas de 
assistência ou fundos de pensão ou previdência, nem objeto de ressarcimento por estes de suas 
responsabilidades estatutárias. 

Parágrafo  único.  Os valores pagos a titulo de indenização a anistiados politicos são isentos do Imposto 
de Renda. (Regulamento)  

CAPITULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 10. Caberá ao Ministro de Estado da Justiça decidir a respeito dos requerimentos fundados nesta 
Lei. 

Art. 11. Todos os processos de anistia  política,  deferidos ou não, inclusive os que estão arquivados, 
bem como os respectivos atos informatizados que se encontram em outros Ministérios, ou em outros  Órgãos  
da Administração Pública direta ou indireta, serão transferidos para o Ministério da Justiça, no prazo de 
noventa dias contados da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. 0 anistiado politico ou seu dependente poderá solicitar, a qualquer tempo, a revisão 
do valor da correspondente prestação mensal, permanente e continuada, toda vez que esta não esteja de 
acordo com os arts. 6 2, 72,  82 e 92  desta Lei. 

Art. 12. Fica criada, no âmbito do Ministério da  Justiça,  a Comissão de Anistia, com a finalidade de 
examinar os requerimentos referidos no art. 10 desta Lei e assessorar o respectivo Ministro de Estado em 
suas decisões. 

§ 1 2  Os membros da Comissão de Anistia serão designados mediante portaria do Ministro de Estado 
da Justiça e dela participarão, entre outros, um representante do Ministério da Defesa, indicado pelo 
respectivo Ministro de Estado, e um representante dos anistiados. 

§ 22  0 representante dos anistiados será designado conforme procedimento estabelecido pelo Ministro 
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de Estado da Justiça e segundo  indicação  das respectivas associações. 

§ 32  Para os fins desta Lei, a  Comissão  de Anistia  poderá  realizar diligências, requerer 	MI* o 	es e, 
documentos, ouvir testemunhas e emitir pareceres técnicos com o objetivo de instruir os processos 
requerimentos, bem como arbitrar, com base nas provas obtidas, o valor das indenizações previstas nos arts: 
42  e 52  nos casos que  não  for  possível  identificar o tempo exato de punição do interessado. 

§ 42  As requisições e decisões proferidas pelo Ministro de Estado da Justiça nos processos de anistia 
política serão  obrigatoriamente cumpridas no prazo de sessenta dias, por todos os  órgãos  da Administração 
Pública e quaisquer outras entidades a que estejam dirigidas, ressalvada a disponibilidade orçamentaria. 

§ 52  Para a finalidade de bem desempenhar suas atribuições legais, a  Comissão  de Anistia  poderá  
requisitar das empresas públicas, privadas ou de economia mista, no período abrangido pela anistia, os 
documentos e registros funcionais do postulante à anistia que tenha pertencido aos seus quadros funcionais, 
não  podendo essas empresas recusar-se à devida exibição dos referidos documentos, desde que 
oficialmente solicitado por expediente administrativo da  Comissão e requisitar, quando julgar  necessário,  
informações e assessoria das associações dos anistiados. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 13. No caso de falecimento do anistiado politico, o direito  à reparação econômica transfere-se aos 
seus dependentes, observados os critérios fixados nos regimes  jurídicos  dos servidores civis e militares da 
União.  

Art. 14. Ao anistiado politico são também assegurados os  benefícios  indiretos mantidos pelas empresas 
ou Órgaos da Administração Pública a que estavam vinculados quando foram punidos, ou pelas entidades 
instituídas  por umas ou por outros, inclusive pianos de seguro, de assistência médica, odontológica e 
hospitalar, bem como de financiamento habitacional. 

Art. 15. A empresa, fundação ou autarquia  poderá,  mediante convênio com a Fazenda Pública, 
encarregar-se do pagamento da prestação mensal, permanente e continuada, relativamente a seus ex-
empregados, anistiados politicos, bem como a seus eventuais dependentes. 

Art 16. Os direitos expressos nesta Lei não excluem os conferidos por outras normas legais ou 
constitucionais, vedada a acumulação de quaisquer pagamentos ou  benefícios  ou indenização com o mesmo 
fundamento, facultando-se a  opção  mais favorável. 

Art. 17. Comprovando-se a falsidade dos motivos que ensejaram a declaração da  condição  de anistiado 
politico ou os  benefícios e direitos assegurados por esta Lei sera o ato respectivo tornado nulo pelo Ministro 
de Estado da Justiça, em procedimento em que se assegurara a plenitude do direito de defesa, ficando ao 
favorecido o encargo de ressarcir a Fazenda Nacional pelas verbas que houver recebido indevidamente, sem 
prejuízo  de outras sanções de  caráter  administrativo e penal. 

Art. 18.  Caberá  ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão efetuar, com referência as anistias 
concedidas a civis, mediante  comunicação  do Ministério da Justiça, no prazo de sessenta dias a contar 
dessa comunicação, o pagamento das reparações econômicas, desde que atendida a ressalva do § 4 2  do 
art. 12 desta Lei. 

Parágrafo único.  Tratando-se de anistias concedidas aos militares, as reintegrações e promoções, bem 
como as reparações econômicas, reconhecidas pela Comissão,  serão  efetuadas pelo Ministério da Defesa, 
no prazo de sessenta dias após a  comunicação  do Ministério da Justiça, à exceção dos casos especificados 
no art. 22, inciso V, desta Lei. 

Art. 19. 0 pagamento de aposentadoria ou  pensão  excepcional relativa aos já anistiados politicos, que 
vem sendo efetuado pelo INSS e demais entidades públicas, bem como por empresas, mediante convênio 
com o referido instituto, sera mantido, sem solução de continuidade, até a sua substituição pelo regime de 
prestação  mensal, permanente e continuada,  instituído  por esta Lei, obedecido o que determina o art. 11. 

Parágrafo único.  Os recursos  necessários  ao pagamento das reparações  econômicas  de  caráter  
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indenizat6rio terão rubrica própria no  Orçamento  Geral da União e serão determinados pelo Mi isté 
da Justiça, com destinagão especifica para civis  (Ministério  do Planejamento,  Orçamento e Gestão) e 
militares (Ministério da Defesa). 

Art. 20. Ao declarado anistiado que se encontre em  litígio  judicial visando ã obtenção dos benefícios ou 
indenização estabelecidos pelo art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  é facultado 
celebrar  transação  a ser homologada no juizo competente. 

Parágrafo único.  Para efeito do cumprimento do disposto neste artigo, a Advocacia-Geral da União e as 
Procuradorias  Jurídicas  das autarquias e fundações públicas federais ficam autorizadas a celebrar transação 
nos processos movidos contra a União ou suas entidades. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 22. Ficam revogados a Medida Provisória n 2  2.151-3, de 24 de agosto de 2001,  o art. 22,  o §5,2  do 
art. 32,  e os arts. 42  e 52  da Lei n2  6.683, de 28 de agosto de 1979,  e o art. 150 da Lei n2  8.213, de 24 de 
julho de 1991.  

Congresso Nacional, em 13 de novembro de 2002; 181 2  da Independência e 1142  da República. 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.11.2002 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N° 12.528, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da 
Casa Civil da Presidência da República. 

A PRESIDENTA DA REPUBLICA  Faço  saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  É criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a Comissão Nacional da 
Verdade, com a finalidade de examinar e esclarecer as graves  violações  de direitos humanos praticadas no 
período  fixado no art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  a fim de efetivar o direito 
memória e â verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 

Art. 22  A Comissão Nacional da Verdade, composta de forma pluralista, será integrada por 7 (sete) 
membros, designados pelo Presidente da República, dentre brasileiros, de reconhecida idoneidade e conduta 
ética, identificados com a defesa da democracia e da institucionalidade constitucional, bem como com o 
respeito aos direitos humanos. 

§ 1 2  Não poderão participar da Comissão Nacional da Verdade aqueles que: 

I -  exerçam  cargos executivos em  agremiação  partidária, com  exceção  daqueles de natureza 
honorária; 

II - não tenham condições de atuar com imparcialidade no exercício das competências da Comissão; 

Ill - estejam no exercício de cargo em comissão ou  função  de  confiança  em quaisquer esferas do 
poder público. 

§ 29  Os membros serão designados para mandato com duração até o término dos trabalhos da 
Comissão Nacional da Verdade, a qual será considerada extinta após a publicação do relatório mencionado 
no art. 11. 

§ 32  A participação na Comissão Nacional da Verdade será considerada  serviço  público relevante. 

Art. 32  Sao objetivos da Comissão Nacional da Verdade: 

I - esclarecer os fatos e as circunstancias dos casos de graves violações de direitos humanos 

mencionados no caput do art. 1 2; 

II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, desaparecimentos 
forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria, ainda que ocorridos no exterior; 

Ill - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias relacionados 

prática de violações de direitos humanos mencionadas no caput do art. 1 2  e suas eventuais ramificações 
nos diversos aparelhos estatais e na sociedade; 

IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida que possa 
auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos politicos, nos termos do 

art. 1 2   da Lei n2  9.140, de 4 de dezembro de 1995;  

V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação de direitos 
humanos; 
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VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de direitos 
assegurar sua não repetição e promover a efetiva reconciliação nacional; e 

VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da  história  dos , casos de gray 
violações de direitos humanos, bem como colaborar para que seja prestada assistência as vitimas del ais 
violações. 

Art. 42  Para execução dos objetivos previstos no art. 32, a Comissão Nacional da Verdade  poderá: 

I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que  lhe  forem encaminhados 
voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou depoente, quando solicitada; 

II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público, ainda que 
classificados em qualquer grau de sigilo; 

Ill - convocar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer relação com os 
fatos e circunstancias examinados; 

IV - determinar a realização de  perícias e diligências para coleta ou  recuperação  de informações, 
documentos e dados; 

V - promover audiências públicas; 

VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre em situação de 
ameaça em razão de sua colaboração com a Comissão Nacional da Verdade; 

VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais ou internacionais, 
para o intercâmbio de informações, dados e documentos; e 

VIII - requisitar o auxilio de entidades e órgãos públicos. 

§ 1 2  As requisições previstas nos incisos II, VI e VIII serão realizadas diretamente aos órgãos e 
entidades do poder público. 

§ 22  Os dados, documentos e informações sigilosos fornecidos à  Comissão Nacional da Verdade não 
poderão ser divulgados ou disponibilizados a terceiros, cabendo a seus membros resguardar seu sigilo. 

§ 32  E dever dos servidores públicos e dos militares colaborar com a Comissão Nacional da Verdade. 

§ 42  As atividades da Comissão Nacional da Verdade não terão  caráter jurisdicional ou persecutório. 

§ 52  A Comissão Nacional da Verdade  poderá  requerer ao Poder Judiciário acesso a informações, 
dados e documentos públicos ou privados necessários para o desempenho de suas atividades. 

§ 62  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer  situação  de fato revelada ou declarada 
pela Comissão  terá  a prerrogativa de solicitar ou prestar informações para fins de estabelecimento da 
verdade. 

Art. 52  As atividades desenvolvidas pela Comissão Nacional da Verdade serão públicas, exceto nos 
casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de seus objetivos ou para 
resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 

Art. 62  Observadas as disposições da Lei n2  6.683, de 28 de agosto de 1979, a Comissão Nacional da 
Verdade  poderá  atuar de forma articulada e integrada com os demais órgãos públicos, especialmente com o 
Arquivo Nacional, a Comissão de Anistia, criada pela Lei n 2  10.559, de 13 de novembro de 2002,  e a 

Comissão Especial sobre mortos e desaparecidos politicos, criada pela Lei n2  9.140, de 4 de dezembro de 
1995. 

Art. 72  Os membros da Comissão Nacional da Verdade perceberão o valor mensal de R$ 11.179,36 
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(onze mil, cento e setenta e nove reais e trinta e seis centavos) pelos serviços prestados. 

§ 1 2  0 servidor ocupante de cargo efetivo, o militar ou o empregado permanente de qualquer do 
Poderes da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal, designados como membros da 
Comissão, manterão a remuneração que percebem no orgão ou entidade de origem acrescida da  diferença  
entre esta, se de menor valor, e o montante previsto no caput. 

§ 22  A designação de servidor público federal da  administração  direta ou indireta ou de militar das 
Forças Armadas  implicará  a dispensa das suas atribuições do cargo. 

§ 32  Além da remuneração prevista neste artigo, os membros da Comissão receberão passagens e 
diárias  para atender aos deslocamentos, em razão do serviço, que exijam viagem para fora do local de 
domicilio. 

Art. 82  A Comissão Nacional da Verdade poderá firmar parcerias com instituições de ensino superior 
ou organismos internacionais para o desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 92  Sao criados, a partir de 1 2  de janeiro de 2011, no  âmbito  da administração pública federal, para 
exercício na Comissão Nacional da Verdade, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores: 

I - 1 (um) DAS-5; 

II - 10 (dez) DAS-4; e 

Ill - 3 (três) DAS-3. 

Parágrafo único.  Os cargos previstos neste artigo serão automaticamente extintos  após o término do 
prazo dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, e os seus ocupantes, exonerados. 

Art. 10. A Casa Civil da Presidência da República dará o suporte técnico, administrativo e financeiro 
necessário ao desenvolvimento das atividades da Comissão Nacional da Verdade. 

Art. 11. A Comissão Nacional da Verdade terá prazo de 2 (dois) anos, contado da data de sua 
instalação, para a conclusão dos trabalhos, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo 
as atividades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 

Parágrafo  único.  Todo o acervo documental e de multimidia resultante da conclusão dos trabalhos da 
Comissão Nacional da Verdade deverá ser encaminhado ao Arquivo Nacional para integrar o Projeto 
Memórias  Reveladas. 

Art. 12. 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação.  

Brasilia, 18 de novembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Jose Eduardo Cardozo 
Ce/so Luiz Nunes Amorim 
Miriam Belchior 
Maria do Rosario Nunes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra 
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resolucao n.879, de 10.02.2012 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

RESOLUÇÃO N° 879, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012 

Cria, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo para colaborar com a Comissão Nacional da Verdade, 

criada pela Lei n.° 12.528, de 18 de novembro de 2011, na apuração de graves violações 
dos Direitos Humanos ocorridas no território do Estado de São Paulo ou praticadas por 

agentes públicos estaduais, durante o período  fixado no artigo 8° do Ato das  Disposições  
Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, no  período  de 1964 até 1982, no 

território do Estado de São Paulo. 

(Projeto de Resolução n° 36, de 2011) 

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO, no uso 
da atribuição que lhe confere a  alínea  "h" do inciso II do artigo 18 da XIV Consolidação do 
Regimento  Interno e nos termos do resolvido pelo Plenário, promulga a seguinte resolução: 
Artigo 1° - Fica criada, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Sao Paulo, a 
Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, com a finalidade de efetivar, em 
colaboração com a Comissão Nacional da Verdade, o direito A  memória e A verdade 
histórica e promover a consolidação do Estado de Direito Democrático, em relação As 
graves violações de direitos humanos ocorridas no  território  do Estado de São Paulo ou 
praticadas por agentes públicos estaduais, durante o período fixado no artigo 8° do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, no  período  de 1964 até 
1982, no território do Estado de São Paulo. 
Artigo 2° - A Comissão é criada para colaborar com a Comissão Nacional da Verdade em 
suas  funções  de: 
I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 
humanos; 
II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 
desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria; 
Ill - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as  circunstâncias 
relacionadas A prática de violações de direitos humanos e suas eventuais ramificações nos 
diversos aparelhos estatais e na sociedade; 
IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer  informação  obtida que 
possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos 
politicos, nos termos do artigo 1° da Lei Federal n° 9.140, de 4 de dezembro de 1995; 
V - colaborar com todas as  instâncias  do poder público para apuração de violação de 
direitos humanos; 
VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de 
direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva consolidação do 
Estado de Direito  Democrático; 
VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos de 
graves violações de direitos humanos, bem como colaborar para que seja prestada 
assistência As vitimas de tais violações. 
Artigo 3° - A Comissão terá prazo de dois anos, a partir de sua instalação, para a 
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T7,1:  

conclusão dos trabalhos, que poderão ser prorrogados até a  extinção da, Comissão 
Nacional da Verdade, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as 
atividades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 
Artigo 4° - A Comissão será integrada por 5 (cinco) membros, designados pelo Presidente 
da Assembleia Legislativa, dentre parlamentares identificados com a defesa da democracia 
e da institucionalidade constitucional, bem como com o respeito aos direitos humanos. 
Artigo 5° - 0 mandato dos membros da Comissão terá a duração necessária à elaboração 
do relatório cuja publicação representa o termo final da referida Comissão. 
Artigo 6° - A participação na Comissão será considerada serviço público relevante. 
Artigo 7° - Para execução de seus objetivos de colaboração com a Comissão Nacional da 
Verdade, a Comissão da Verdade poderá: 
I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem encaminhados 
voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou depoente, quando 
solicitado; 
II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público; 
III - convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer 
relação com os fatos e circunstâncias examinados; 
IV - determinar a realização de  perícias e diligências para coleta ou recuperação de 
informações, documentos e dados; 
V - promover audiências públicas; 
VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre em 
situação de ameaça, em razão de sua colaboração com a Comissão da Verdade; 
VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais ou 
internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos; 
VIII - solicitar o auxilio de entidades e órgãos públicos. 
Parágrafo  único - A Comissão poderá requerer ao Poder Judiciário acesso a informações, 
dados e documentos públicos ou privados necessários para o desempenho de suas 
atividades. 
Artigo 8° - Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato 
revelada ou declarada pela Comissão terá a prerrogativa de solicitar ou prestar 
informações para fins de estabelecimento da verdade. 
Artigo 9° - As atividades desenvolvidas pela Comissão da Verdade serão públicas, exceto 
nos casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de 
seus objetivos ou para resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de 
pessoas. 
Artigo 10 - A Comissão da Verdade atuará de forma articulada e integrada com a 
Comissão Nacional da Verdade, podendo proceder da mesma forma com os demais 
órgãos públicos, especialmente com a Comissão Especial de Indenização aos expresos 
politicos do Estado de São Paulo, criada pela Lei Estadual n° 10.726/2001, e o Arquivo 
Público do Estado de Sao Paulo. 
Artigo 11 - Deverá ser encaminhada para o Arquivo Público do Estado de São Paulo e 
para o Arquivo Nacional uma cópia de todo o acervo documental e de multimidia resultante 
dos trabalhos da Comissão. 
Artigo 12 - A Comissão poderá firmar parcerias com instituições de ensino superior ou 
organismos internacionais para o desenvolvimento de suas atividades. 
Artigo 13 - A Mesa da Assembleia Legislativa regulamentará a participação dos servidores 
de seu Quadro na Comissão. 
Artigo 14 - Poderão ser contratadas pessoas físicas ou  jurídicas  para auxiliar os trabalhos 
da Comissão da Verdade. 
Parágrafo  único - É vedada a contratação de pessoas que: 
1. exerçam cargos executivos em agremiação partidária, com exceção daqueles de 
natureza honorária; 
2. não tenham condições de atuar com imparcialidade no exercício das competências da 
Comissão por obediência a estrutura hierárquica envolvida com os fatos apurados ou de 
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natureza similar; 
3. estejam no  exercício  de cargo em comissão ou em  função  de confiança em qualquer/ 
esfera do Poder Público. 
Artigo 15 - 0 regulamento dos trabalhos da Comissão da Verdade será elaborado por 
seus membros. 
Artigo 16 - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão à conta das 
dotações orçamentárias  próprias,  consignadas no orçamento. 
Artigo 17 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de fevereiro de 2012. 
a) BARROS MUNHOZ - Presidente 
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LEI  ORGÂNICA  DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
	

72  (.)J 

Art. 236 - Lei  definirá  a  preservação,  utilizaçãó'peia 
comunidade e os critérios de mudança de destinagão de  áreas  
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do  Município  de são Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na 
forma das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que  deverá  definir, apoiar e 
promover os mecanismos  necessários  à implementação da  política  
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capitulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela 
Emenda 21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - 0 Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta 
Lei, no ato e data de sua  promulgação.  

Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da  promulgação  
desta Lei  Orgânica, o Poder Executivo Municipal  desenvolverá  
esforços  com a  mobilização  de todos os setores organizados da 
sociedade e com a  aplicação  de, pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) dos recursos a que se refere o art. 208 desta Lei 
Orgânica,  para eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino municipal. 

Art. 3° - 0 cadastro de terras publicas municipais deverá 
ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação  desta Lei  Orgânica.  

Art. 4° - 0 Poder Executivo  fará  um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência, até a data da  promulgação  
desta Lei. 

Parágrafo  único - 0 referido levantamento  deverá  ser 
concluído  no prazo máximo de 12 (doze) meses  após  a 
promulgação  da Lei Orgânica. 

Art. 5° - 0 Executivo  disporá  de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do  Município.  
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LEI No 13.292, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 500/01, do Executivo) 

Institui, no  Município  de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, 
criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do  Município  de .São Paulo, e  dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica  instituída,  no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos - CMDH, criada pelo artigo 238 da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo. 
Art. 20  - A Comissão Municipal de Direitos Humanos - CMDH, vinculada ao Gabinete da 
Prefeita, tem por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos, mediante  ações 
preventivas, corretivas, reparadoras e, dentro de sua competência, sancionadoras das 
condutas e situações que lhes são contrárias. 
Art. 3 0  - Constituem direitos humanos, sob a  proteção  da Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, os direitos e garantias fundamentais, previstos nas Constituições Federal e 
Estadual, na Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, na legislação das três esferas e nos 
tratados e convenções  internacionais que o Brasil for parte, compreendendo os direitos 
individuais, coletivos e sociais. 
Parágrafo único - A defesa dos direitos humanos pela CMDH independe de manifestação de 
seus titulares, sejam pertinentes a indivíduos, coletividades ou difusos. 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 40  - Na promoção dos direitos humanos e de seu efetivo respeito por parte dos Poderes 
Públicos, dos  serviços  de relevância pública e dos particulares, compete â CMDH: 
I - recomendar medidas necessárias à  prevenção, reparação de condutas e situações 
contrárias aos direitos humanos, solicitando, quando for o caso, a apuração dos fatos para 
fins de aplicação da devida  sanção; 
II - receber representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos direitos 
humanos e apurar sua ocorrência e responsabilidades, especialmente quando se tratar de 
torturas, execuções sumárias ou arbitrárias, desaparecimentos  forçados  ou involuntários, ou 
qualquer outra ocorrência que o Pais tenha se obrigado a punir em atos internacionais de 
que seja signatário; 
III - expedir, no âmbito do  Município  de São Paulo, recomendações a entidades públicas e 
privadas para  adoção  de providências que julgar necessárias à  proteção  dos direitos 
humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento ou para a justificativa da 
impossibilidade desse atendimento; 
IV - habilitar-se, na forma da legislação processual própria, como litisconsorte ou assistente 
em  ações, cíveis  ou criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, com violações a 
direitos humanos e em defesa dos bens e interesses sob sua  proteção;  
V - articular-se com órgãos municipais, estaduais e federais, encarregados da  proteção e 

defesa dos direitos humanos; 
VI - manter intercâmbio e cooperação, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com o objetivo de dar  proteção  aos direitos humanos e demais finalidades 
previstas neste artigo; 
VII - participar, desde que solicitado, da elaboração dos relatórios que o Estado de São 
Paulo e o Brasil estejam obrigados a apresentar aos organismos internacionais por  força  de 
atos ou tratados firmados por este último, bem como solicitar de qualquer entidade pública 
do Município, para instrui-los, os relatórios, informações e documentos, segundo as 
finalidades previstas neste artigo; 
VIII - opinar sobre atos normativos, administrativos ou legislativos, de interesse da  política  
municipal de direitos humanos e elaborar propostas legislativas e atos normativos 



relacionados com a matéria de sua competência, encaminhando-os aos setores competentes 
do Governo Municipal; 
IX -realizar estudos e pesquisas sobre direitos humanos e divulgar amplamente a 
importância do respeito aos direitos humanos, podendo, para tanto, solicitar  espaço  aos 
serviços  de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
X - recomendar a inclusão dos direitos humanos como matéria dos  currículos  dos cursos de 
formação  dos integrantes da Guarda Civil de São Paulo e de outros órgãos do Governo 
Municipal; 
XI - declarar sob sua  proteção  entidades ou pessoas vitimas de  ameaças  ou coações 
relacionadas com suas atribuições, requerendo As autoridades competentes providências 
para torná-la efetiva; 
XII - dar especial  atenção  As Areas de maior ocorrência de condutas ou situações contrárias 
aos direitos humanos, podendo promover a instalação de representações da Comissão, pelo 
tempo que for necessário; 
XIII - recomendar aos Governos Municipal, Estadual e Federal, obedecido o devido processo 
legal, a  eliminação  do quadro de servidores civis e militares, dos responsáveis por condutas 
ou situações contrárias aos direitos humanos; 
XIV - apurar a responsabilidade pelo não exercício das incumbências constitucionais e 
legalmente impostas ao Poder Público, no tocante aos direitos humanos; 
XV - realizar diligências apuratórias de condutas e situações contrárias aos direitos humanos 
e recomendar sanções aos órgãos competentes; 
XVI - dentro de sua competência, manter sistematicamente sob exame as normas, 
instruções, métodos e práticas sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas a 
qualquer forma de prisão,  detenção  ou reclusão, com vistas a assegurar o respeito aos 
direitos humanos e, especialmente, evitar a ocorrência de tortura; 
XVII - representar: 
a) A autoridade competente, para instauração de inquérito policial ou procedimento 
administrativo, visando A apuração das responsabilidades por lesões a direitos humanos ou 
pelo descumprimento de suas recomendações, e a aplicação das respectivas penalidades; 
b) ao órgão judicial competente, visando A aplicação de penalidades por infrações cometidas 
contra as normas de  proteção  A infância e A adolescência, sem prejuízo da promoção da 
responsabilidade civil, penal, administrativa ou  política  do infrator, quando  cabível; 
c) ao Ministério Público, para que este, no  exercício  de suas  funções  concernentes aos 
direitos humanos: 
1) promova a  ação  direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, ou 
estadual ou municipal, bem como  ação  de inconstitucionalidade por omissão; 
2) promova a argüição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da 
Constituição Federal, Estadual ou da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo; 
3) promova a representação para  intervenção  federal no Estado; 
4) promova a representação ou proponha  ação  por crime de responsabilidade; 
5) proponha  ação  penal pública; 
6) impetre "habeas corpus" e mandado de  segurança; 
7) intervenha em qualquer fase de processos judiciais, atendendo solicitação do juiz ou por 
sua iniciativa, quando considerar existente interesse relativo a direitos humanos; 
d)  à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, na República 
da Costa Rica, comunicando-lhe os fatos que julgar pertinentes; 
e) A Defensoria Pública, ou qualquer órgão público ou privado que preste assistência  jurídica 
A população carente, para que promova a defesa judicial ou preste assistência jurídica A 
vitima de violações de direitos humanos; 
XVIII - impetrar "habeas corpus". 
DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS 
Art. 50  - No  exercício  de suas  funções,  a CMDH poderá, no âmbito do  Município  de São 

Paulo: 



I - realizar e determinar diligências investigatórias, inclusive  inspeções,  bem como tomar 
depoimentos de quaisquer autoridades e inquirir testemunhas; 
II - solicitar informações, documentos e provas necessárias aos seus procedimentos; 
III - solicitar a apresentação de vitimas ou testemunhas de condutas ou de situações 
contrárias aos direitos humanos; 
IV - solicitar aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, os  serviços  necessários 
ao cumprimento de suas  funções;  
V - solicitar o auxilio de  força  policial, estadual ou federal; 
VI - ingressar em qualquer unidade ou instalação pública municipal, para o cumprimento de 
diligências ou realização de vistorias, exames, ou  inspeções, e ter acesso a bancos de dados 
de caráter público ou relativo a  serviços  de relevância pública; 
VII - solicitar instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo 
acompanhá-los e produzir provas; 
VIII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos que instaurar; 
IX - solicitar à autoridade competente a instauração de procedimentos administrativos, 
podendo acompanhá-los e produzir provas. 
Art. 60  - Serão aplicadas, pelos órgãos competentes, por recomendação da Comissão 
Municipal dos Direitos Humanos, as  sanções cabíveis,  previstas em lei. 
Parágrafo único - As  sanções  serão propostas pela Comissão, de acordo com 
regulamentação própria, e serão aplicadas mediante o devido processo legal. 
Art. 70  - Não poderá ser oposta às  requisições  da CMDH a exceção de sigilo, sem  prejuízo  
da subsistência do caráter sigiloso da  informação,  do registro, do dado ou do documento 
que lhe venha a ser fornecido. 
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO 
Art. 8 0  - A Comissão atuará, no âmbito de sua competência, procedendo averiguações, com 
as devidas investigações e demais atos necessários h completa apuração dos fatos, 
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos. 
Art. 90  - A CMDH agirá de oficio ou mediante representação de qualquer pessoa ou grupos 
de pessoas. 
§ 1 0  - Quando, no curso das investigações, a CMDH tiver conhecimento da prática de  ilícito  
administrativo, civil, penal ou politico, deverá comunicar o fato à autoridade competente 
para promover a responsabilidade  cabível,  independentemente da apuração de conduta ou 
situação ofensiva aos direitos humanos, de competência da CMDH. 
§ 20  - A investigação da CMDH tem por objetivo a apuração de conduta ou de situação 
contrária aos direitos humanos, para  adoção  de medida preventiva, corretiva, reparadora ou 
sancionadora  cabível.  
§ 30  - Os procedimentos a serem adotados nas investigações serão estabelecidos em 
regulamentação própria da CMDH. 
Art. 10 - A recomendação de aplicação de  sanções  pela CMDH será precedida de processo 
regular. 
Art. 11 - A CMDH, desde que solicitado pelas vitimas de ofensa aos direitos humanos, 
encaminhará representação aos órgãos competentes para as medidas  cabíveis,  tendentes 
indenização por dano material, moral, ou h imagem, imputável a quem houver dado causa a 
tais ofensas. 
DA COMPOSIÇÃO 
Art. 12 - A Comissão Municipal dos Direitos Humanos é integrada pelos seguinte membros: 
I - membros natos: 
a) o Secretário de Negócios  Jurídicos  do  Município;  
b) o Ouvidor Geral do  Município;  
c) o Presidente do Conselho Seccional de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil; 
d) o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo; 
e) um representante do Movimento Municipal dos Direitos Humanos; 
f) um representante da Comissãode Direitos Humanos da  Câmara  Municipal; 



II - membros eleitos: 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos; 
e) um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa; 
f) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos da  criança e do adolescente; 
g) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 
6 defesa dos direitos  indígenas;  
h) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos dos idosos; 
i) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 6 
defesa dos direitos das mulheres; 
j) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas a 
defesa dos direitos dos negros; 
I) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 6 
defesa dos direitos dos portadores de deficiências; 
m) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 
ao combate ao racismo; 
n) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 
6 defesa dos direitos das minorias sexuais. 
§ 1 0  - A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na area de Direitos 
Humanos, nomeada pela Prefeita, com mandato de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 2 0  - Os membros da Comissão a que se refere o inciso II serão eleitos pelos membros 
natos, na forma estabelecida no Regimento Interno, da CMDH, que determinará os critérios 
de escolha das entidades privadas a serem representadas. 
§ 30  - 0 Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pela Prefeita, por 
indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 40  - Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá em seus 
impedimentos. 
§ 50  - Perderá o mandato o membro eleito que faltar atrês reuniões no  período  de um ano, 
sem que tenha havido a substituição prevista no  parágrafo  anterior. 
§ 60  - Os membros e suplentes não receberão remuneração pelo  exercício  da  função,  que 
sera considerada como de relevante interesse público. 
§ 70  - Os representantes da Guarda Civil e das Policias Civil e Militar serão indicados pelo 
comando da respectiva corporação. 
DOS ÓRGAOS 
Art. 13 - São órgãos da Comissão Municipal de Direitos Humanos: 
I - o Plenário; 
II - as Comissões Especiais. 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Art. 14 - As despesas decorrentes do funcionamento da CMDH correrão ã conta de dotações 
consignadas no  orçamento  do Gabinete da Prefeita. 
Art. 15 - A CMDH poderá receber contribuições de qualquer natureza, provenientes de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 - A CMDH poderá solicitar servidores públicos municipais para ter exercício na 
Secretaria Executiva ou para, por tempo determinado, prestar  serviço  junto às Comissões 
Especiais. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 



de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Juridicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de lo de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir  ações  governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e â promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e continuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação  do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar pianos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular  políticas,  diretrizes e ações  que propiciem o posicionamento do 
Município em  questões  relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua  inserção  em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de  política  urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras,  patrimoniais,  
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção  I 
Da Estrutura Básica 



TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito. 
Parágrafo  único.  Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo  nível  hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da 
Administração. 
Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações  orçamentárias:  
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do  orçamento  vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento; 
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de  Segurança  Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal. 
Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de  Segurança  Urbana. 
Art. 29. Os §§ 1 0  e 30  do art. 12 da Lei no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1 0 . A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 30 . 0 Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
 "(NR) 
Art. 30. As despesas com a  execução  desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos 
IV, V e XI do art. 2 0 ; a  alínea  "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Art. 35 - A aprovação de parecer que concluir por projeto de resolução, 
acarretará a destituição imediata do acusado ou acusados. 

Parágrafo  único  - A resolução respectiva será promulgada e enviada A 
publicação, dentro de 48 (quarenta e oito) horas da deliberação do Plenário: 

I - pela Mesa, se a destituição não houver atingido a maioria de seus 
membros; 

II - pela Comissão de Constituição e Justiça, em caso contrário, ou quando 
da hipótese do inciso anterior, a Mesa não o fizer dentro do prazo estabelecido. 

Art. 36 - 0 membro da Mesa envolvido nas acusações não poderá presidir 
nem secretariar os trabalhos, quando e enquanto estiver sendo apreciado o parecer 
da Comissão Processante ou o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
estando igualmente impedido de participar de sua votação. 

Art. 37 - Para discutir o parecer da Comissão Processante e da Comissão 
de Constituição e Justiça, cada Vereador disporá de 15 (quinze) minutos, exceto o 
relator e o acusado ou os acusados, cada um dos quais poderá falar durante 120 
(cento e vinte) minutos, sendo vedada a cessão de tempo. 

Parágrafo  único  - Terão preferência na ordem de inscrição, 
respectivamente, o relator do parecer e o acusado ou acusados. 

TÍTULO  Ill 
DAS COMISSÕES 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 38 - As  Comissões  sera(); 
I - Permanentes - as de caráter técnico-legislativo, que têm por 

finalidade apreciar os assuntos ou  proposições  submetidas ao seu exame, 
assim como exercer as demais atribuições previstas na Lei  Orgânica  do 
Município e neste Regimento; 

II  - Temporárias - as criadas para apreciar assunto especifico, que se 
extinguem quando atingida a sua finalidade ou expirado seu prazo de duração. 

§ 1 0 Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, 
ficam criadas as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos 
Humanos, Cidadania,  Segurança Pública e Relações Internacionais; de Defesa 
dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude; do Idoso e de 
Assistência Social; e de Meio Ambiente. 

§ 2° As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, 
Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais e de Defesa dos 
Direitos da  Criança,  do Adolescente e da Juventude, com 9 (nove) membros 
cada e as Comissões  Extraordinárias  Permanentes do Idoso e de Assistência 
Social; e de Meio Ambiente, com 7 (sete) membros cada, não são consideradas 
para efeitos de representação  numérica estabelecida pelo art. 40 do 
Regimento. 

(§§ /° e 2° - redação dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela 
Resolução 4/10) 

§ 30  Os vereadores que fizerem parte destas comissões poderão 
participar das demais Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, 
nos termos deste Regimento. 
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§ 40  Aplicam-se a estas comissões, no que couber, as dispoèfções 
regimentais relativas às Comissões Permanentes, em especial os arts. 43:50 e 
57. 

(Art. 38 - redação dada pela Resolução 1/07) 

CAPITULO II 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 39 - As Comissões Permanentes, em número de 7 (sete), têm as 
seguintes  denominações e composição:  

I — Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, com 9 (nove) 
membros; 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
II  - Finanças e Orçamento,  com 9 (nove) membros; 
(redação dada pela Resolução 8/92) 
Ill -  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com 7 (sete membros); 
IV - Administração Pública, com 7 (sete) membros; 
V -  Trânsito,  Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, com 7 (sete) membros; 
(redação dada pelo art. 1 0  da Resolução 4/96 e posteriormente pela 

Resolução 1/07) 
VI - Educação, Cultura e Esportes, com 7 (sete) membros; 
VII -  Saúde,  Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, com 7 (sete) 

membros. 
(redação dada pela Resolução 1/07) 

SEÇÃO II 
Da  Composição  das  Comissões  Permanentes 

Art. 40 - A representação numérica das bancadas nas Comissões será 
estabelecida dividindo-se o número de Vereadores de cada partido, exceto os 
citados no artigo 8°, pelo número de Comissões, sendo que o inteiro do quociente 
final, dito quociente partidário, representará o número de vagas que cada bancada 
terá nas Comissões. 

§ 1 0  - As vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do "caput", 
serão  distribuídas  aos partidos levando-se em conta as frações do quociente 
partidário, da maior para a menor. 

§ 2° - Em caso de empate, terá sempre preferência o Partido que ainda 
estiver sem representação nas Comissões, levando-se em conta a ordem 
estabelecida no artigo 39. 

§ 3° - Persistindo o empate, o critério será para o Partido de maior 
representação partidária, incluindo-se os impedidos citados no artigo 8°.  

§ 40  - Caso ainda permaneça o empate, será então considerada a maior 
representação partidária do inicio da legislatura. 
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b) receber, analisar e avaliar as reclamações, consultas e denúncias 
relativas A questão da discriminação racial; 

c) receber, avaliar e proceder  investigações e denúncias relativas às 
ameaças  dos interesses e direitos da mulher; 

d) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não 
governamentais de políticas públicas para as mulheres e relativos aos 
interesses e direitos da mulher; 

e) colaborar com entidades nacionais e internacionais que atuem na 
defesa dos interesses e dos direitos da mulher; 

f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania,  Segurança Pública e Relações 
Internacionais, com a Comissão  Extraordinária  Permanente do Idoso e de 
Assistência Social, bem como junto A Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos da  Criança,  do Adolescente e da Juventude na defesa dos 
direitos da mulher, quando houver  ameaças  A violação dos direitos da mulher 
nas diferentes fases de sua vida; 

g) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de São 
Paulo. 

(redação dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela Resolução 4/10) 
VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos 

Humanos, Cidadania,  Segurança Pública e Relações Internacionais: 
a) receber, avaliar e proceder a investigação de denúncias relativas às 

ameaças  ou violações de direitos humanos; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 

proteção dos direitos humanos; 
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos direitos humanos; 
d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos humanos 

no Município de Sao Paulo; 
e) pronunciar-se sobre assuntos de  segurança pública com 

implicações  no âmbito do Município; 
f) promover estudos e reuniões  com especialistas na área de 

violência, juntamente com a sociedade civil, sobre a criminalidade e a 
segurança pública, propondo medidas necessárias à melhoria da prevenção e 
proteção da comunidade sob os mais diversos segmentos; 

g) coletar regularmente noticias e opiniões veiculadas na mídia sobre 
a atuação da segurança pública no Município; 

h) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de 
implementar a  política  de segurança pública no  Município; 

i) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento  da legislação 
pertinente A  segurança pública; 

j) encaminhar aos órgãos competentes  avaliações periódicas sobre as 
necessidades relativas à segurança pública; 

k) fiscalizar e acompanhar as Wes do Poder Público na Area de 
segurança; 

I) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos 
multilaterais, organizações não-governamentais internacionais,  fundações, 
representantes diplomáticos, empresas internacionais,  cidades-irmãs  do 
Município de Sao Paulo e outras entidades afins; 

m) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o 

desenvolvimento, a elaboração e a execução de convênios e projetos de 
cooperação internacional; 
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n) assessorar a  Câmara  Municipal e contatos internacionais com 
Governos, entidades públicas ou privadas, bem como nos contatos com as 
delegações estrangeiras. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
IX — Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da 

Criança, do Adolescente e da Juventude: 
a) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas As 

ameaças  ou violação aos direitos da  criança e do adolescente; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos A 

proteção  dos direitos da  criança e do adolescente; 
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos direitos da  criança e do adolescente; 
d) pesquisar e estudar a situação dos direitos da  criança e do 

adolescente no  Município  de São Paulo; 
e) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas As 

ameaças  dos interesses da juventude; 
f) fiscalizar e acompanhar programas governamentais ou não-

governamentais relativos aos interesses da juventude; 
g) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos interesses da juventude; 
h) pesquisar e estudar a situação da juventude no  Município  de São 

Paulo; 
i) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente 

de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações 
Internacionais, na defesa da juventude, quando houver  ameaças  ou violação 
dos direitos humanos. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
X — Da Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de 

Assistência Social: 
a) promover a defesa dos idosos, aposentados e pensionistas; 
b) promover o acompanhamento e o desenvolvimento das  políticas 

públicas voltadas ao idoso e a todas as questões envolvendo a Assistência 
Social no  Município; 

c) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos A 
proteção  dos direitos de idosos, aposentados e pensionistas; 

d) estudar e propor  políticas públicas aptas A solução das 
dificuldades atinentes ao idoso e A Assistência Social, e proporcionar a 
melhoria da qualidade de vida dos  munícipes e a integração social dos idosos; 

e) levantar dados e estatísticas  que forem referentes a idosos, 
aposentados e pensionistas, bem como mapear as dificuldades encontradas 
no  âmbito  da Assistência Social no  Município; 

f) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os 
problemas enfrentados pelos idosos, aposentados e pensionistas, bem como 
no tocante aos problemas relativos A Assistência Social do  Município,  a fim de 
apontar suas  possíveis soluções. 

XI — Da Comissão  Extraordinária  Permanente de Meio Ambiente: 
a) promover o desenvolvimento sustentável e a defesa do meio 

ambiente em toda sua abrangência; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos A 

proteção  do meio ambiente; 
c) estudar e propor  políticas públicas aptas a proporcionar a melhoria 

de qualidade de vida aos  munícipes e o desenvolvimento sustentável; 



PROJETO DE LEI 01-0087/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Objetiva reparar  prejuízos  morais e/ou pecuniários causados a PRESOS POLÍTICOS 
perseguidos e detidos por 6r9ãos de repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O ex-prisioneiro politico que, em  função  de perseguição e detenção,  tenha se 
tornado devedor de impostos, tributos e taxas municipais, constatando seu nome da 
Divida Ativa da Municipalidade, terá seu débito quitado. 
§ 1 0  - Caso alguma penhora sobre bens de ex-prisioneiro politico tenha sido requerida 
pela Municipalidade, para garantir eventuais débitos, deverá, também, ser cancelada. 
§ 2 0  - Na hipótese de ex-prisioneiro politico ter sido despojado de algum bem para 
pagamento de impostos, tributos e/ou taxas municipais, terá direito 6 indenização do 
seu valor, como se o mesmo fosse reposto nesta data no seu patrimônio. 
Art. 20  - Os beneficiários desta lei deverão comprovar que residiam no  município  de 
São Paulo no  período  compreendido entre 31 de  março  de 1964 a 15 de agosto de 
1979. 
Art. 3 0  - Fica  instituída Comissão Especial com a atribuição de proceder ao 
reconhecimento oficial das pessoas que se intitularem beneficiárias desta lei. 
Art.40  - A Comissão Especial será constituída por 11 (onze) membros, na seguinte 
conformidade: I dois representantes de entidades ligadas 6 defesa de direitos 
humanos, escolhidos pela Prefeitura Municipal; 
II. dois representantes da Secretaria dos Negócios (S3) do  Município; 
III. dois representantes da Procuradora Geral do Município (PGM); 
IV. dois membros da Câmara Municipal, indicados pela mesa diretora; 
V. um membro indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil OAB - Secção de São 
Paulo; 
VI. um membro indicado pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo; 
VII. um membro indicado pelo Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana. 
Parágrafo Onico - A Comissão será presidida por um dos membros da Secretaria dos 
Negócios do Município. 
Art. 5 0  - A Comissão Especial funcionará junto 6 Secretaria dos negócios  jurídicos (S3), 
que lhe prestará apoio e estrutura administrativa. 
Art. 6 0  - Os interessados deverão requerer 6 Comissão Especial a análise de seus 
casos, mediante pedido protocolado na sede da Secretaria dos Negócios  Jurídicos (S3), 
instruido com as informações e documentos necessários. 
Art. 7 0  - Os  pais,  filhos cônjuges, companheira ou companheiro da pessoa que, 
beneficiada por esta lei, já tenha falecido,farão jus 6 reparação, obedecida a ordem de 
sucessão prevista no código civil brasileiro. 
Art. 8 0  - A concessão de indenização prevista nesta lei, será efetivada através de 
Decreto do Executivo. 
Art. 90  - Para atender às despesas resultantes da aplicação desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir, na Secretaria dos Negócios  Jurídicos,  créditos adicionais 
até os limites necessários ao atendimento das indenizações deferidas. 
Art. 10 - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias. 
Art.11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes". 



PROJETO DE LEI 01-0536/2009 do Vereador ¡talc) Cardoso (PT) 
"Altera o artigo 20  e acrescenta o inciso IV ao artigo 5 0  da Lei 14.454 de 27 de 

junho de 2007. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  0 artigo 20  da Lei 14.454 de 27 de junho de 2007 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 20  E vedada 6  denominação  de via ou logradouro público com o nome de 

pessoa viva e quando se tratar de homenagens a indivíduos que tenham cometido 
crime de lesa humanidade ou graves violações de direitos humanos." 

Art. 2° Fica acrescentado inciso IV ao artigo 5 0  da Lei 14.454 de 27 de junho de 
2007, nos seguintes termos: 

"IV - quando se tratar de homenagens a  indivíduos  que tenham cometido crime 
de lesa humanidade ou graves violações de direitos humanos." 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2009. As Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 11/08/2010, Pie■G 141 

PROJETO DE LEI 01-0380/2010 do Vereador Jamil Murad (PC do B) 
"Acrescenta incisos aos artigos 5 0  e 7 0  da Lei 14.454" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  0 artigo 50  da Lei 14.454 de 27 de junho de 2007 fi ca acrescido do seguinte 
inciso: 
"IV - quando se tratar de  denominação  referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa humanidade ou graves violações de direitos humanos" 
Art. 20  0 parágrafo 3 0  do art. 50  da Lei 14.454 de 27 de junho de 2007 passa a ter 
a seguinte redação: 
"Para a nova  denominação  de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão ser 
consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente identificados." 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições  em contrário. 
Sala das  Sessões,  As Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 16/12/2010, PAG 88 

PROJETO DE LEI 01-0555/2010 do Vereador ¡tali) Cardoso (PT) 
"Estabelece diretrizes para a implantação do Projeto Cultural "Memoriais Pessoas 
Imprescindíveis" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a implantação do Projeto Cultural 
"Memoriais Pessoas  Imprescindíveis",  dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos. 
Art. 2 0  0 Projeto Cultural "Memoriais Pessoas Imprescindiveis" integra o Projeto 
Direito à Verdade e  à Memória desenvolvido pelo Governo Federal que tem com 
principio preservar e divulgar a história da resistência à ditadura militar no Brasil, 
período de 1964 a 1985. 
Art. 3 0  A implantação do Projeto "Memoriais Pessoas Imprescindíveis" tem os 
seguintes objetivos: 
I - recuperar e divulgar a história da ditadura militar no Brasil, período de 1964 a 
1985, marcado por violência e violações de direitos humanos; 
II - homenagear pessoas que viveram  períodos  de suas vidas na Cidade de São 
Paulo e lutaram em favor de um regime democrático e livre, em um momento que 
no Brasil prevalecia a tortura e execuções; 
III - consolidar sinais permanentes da história na vida do povo brasileiro e 
paulistano, como o resgate da trajetória dos mortos e desaparecidos politicos do 
período  da ditadura militar para a formação das gerações que aí estão e que estão 
por vir. 
Art. 40  São instrumentos do Projeto Cultural "Memoriais Pessoas  Imprescindíveis": 
I - a cooperação e parceria entre as diferentes esferas do Poder Público, as 
organizações de direitos humanos que se dedicam a preservar a memória, verdade 
e justiça e demais segmentos da sociedade; 
II - a disponibilização de  espaços públicos de uso comum do povo, vinculados a 
fatos históricos do  período  supra mencionado, para implantação do projeto com 
esculturas e painéis que reproduzam a história do homenageado e sua 
imprescindibilidade. 
Art. 5 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 
competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0001/12. 

o 	Trata-se de projeto de resolução, de iniciativa da Mesa, que visa criar, no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo, a Comissão da Verdade do  Município  de São Paulo 

com o objetivo de integrar, complementar e colaborar com a Comissão Nacional da 

Verdade,  instituída  pela Lei Federal n° 12.528, de 18 de novembro de 2011, e com a 

Comissão da Verdade do Estado de São Paulo,  instituída  pela Resolução n° 879 de 10 

de fevereiro de 2012. 

Segundo a proposta, a Comissão terá a duração de 180 (cento e oitenta) dias, contados 

a partir de sua instalação, para a conclusão de seus trabalhos, que poderão ser 

prorrogados até o final da presente sessão legislativa, devendo apresentar, ao final, 

relatório circunstanciado contendo as atividades realizadas, os fatos examinados, as 

conclusões e as recomendações. 

0 projeto não encontra óbice legal, estando amparado nos arts. 237, § único, V e 393, 

II, do Regimento Interno, bem como no art. 39, da Lei Orgânica do  Município, 

dependendo sua aprovação do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , XV, da LOM. 

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria referente à Regimento Interno, ou seja, 

tem o mesmo conteúdo material, embora nele não se insira formalmente, sua aprovação 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
pr0001-12. C 
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depende do voto da maioria absoluta dos membros deste Legislativo, nos termos do 

disposto no inciso XV, do § 3°, do art. 40 da Lei  Orgânica  do  Município. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em )41 091•- • 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE 0 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 01/2012. 

0 presente projeto de resolução, de autoria da Mesa Diretora, objetivando 

constituir a Comissão da Verdade do  Município  de Sao Paulo. 

De acordo com a propositura, esta comissão terá como objetivo integrar, 

complementar e colaborar com a Comissão Nacional da Verdade instituída pela Lei n° 

12.528 de novembro de 2011 e , também, com a Comissão da Verdade do Estado de 

São  Paulo,  instituída  pela resolução n°879 de 10 de fevereiro de 2012. 

Esta comissão, conforme o projeto, será integrada por 7 (sete) Vereadores, 

designados pelo Presidente da Câmara Municipal, respeitada a  proporção  numérica 

partidária. 

Dentre as atribuições desta Comissão, podem-se destacar os seguintes 

itens: receber testemunhos; requisitar informações, dados, documentos; convidar (para 

entrevistas ou testemunho) pessoas que possam guardar qualquer relação com os fatos 

e circunstâncias examinados; determinar a realização de perícias ou diligências para 

coleta ou recuperação de informações; promover audiências públicas; solicitar o auxilio 

de entidades e órgãos públicos, entre outras atribuições de mesmo fim. 

Importante frisar que as atividades desenvolvidas pela Comissão da 

Verdade serão públicas, exceto nos casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo 

seja relevante para o alcance de seus objetivos ou para resguardar a intimidade, a vida 

privada, a honra ou a imagem das pessoas. 

Diante do exposto, percebe-se que esse projeto de resolução vem ao 

encontro dos regramentos já existentes tanto em âmbito federal como na esfera 

estadual. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse 

público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

17- RELCOM 
17- 00319/2012 
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A Comissão de  Finanças e Orçamento,  quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor A propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 

dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em Jg _  C 3 - /02-) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

ELISEU GABRIEL 

pl  ,■, JOS . OLIM 

MAR COSTA 

EL/VD 	 SOUZA SANTOS 

COMISSÃO DE INA gAs E ORÇAMENTO Ot 

A- ANTON CARLOS RODRIGUES 

ITAS 

IXEIRA 

OB 	0 TRIPOLI 

ATILIO FRANCISCO 

ADILSON AMADEU 

DONATO 

FRANCISCO CHAGAS 
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do Processo  
CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	

Mar!a 	

4 	
FLr4 DE 17 

1---co()C:_c,L r::::200,,L4SITASA: 003: 12094812-S0E12  

qi5-6"to  
ca. , 

RF 

Devolvo a presidência dos trabalhos ao nobre Vereador José Police Neto. 

- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Passemos à leitura do item 5. 

"PR 1/2012, DA MESA DA  CÂMARA.  Constitui a Comissão da Verdade do 

Município  de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: l a  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA  CÂMARA".  

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PR 1/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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Matéria : PR 1/2012, DA MESA DA CÂMARA 
Autor : MESA 
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Requerente: AURELIO MIGUEL 	 ,Tht" NA+, 

Ementa : Constitui a Comissão da Verdade do  Município  de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2 APROVAÇÃO MEDIANTE 
VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. 

Reunião : 	302' Sessão Extraordinária 	 Data : 	11/04/2012 - 17:43:54 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
AC.RODRIGUES 	 PR 	Sim 
ADILSON AMADEU 	 PTB 	Abstenção 
AGNALDO  TIMÓTEO 	 PR 	Nao 
ALFREDINHO 	 PT 	Sim 
ANIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Sim 
ARSELINO TATTO 	 PT 	Sim 
ATÍLIO  FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
AURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
AURÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Sim 
CARLOS APOLINARIO 	 DEM 	Nao 
CAR#S NEDER 	 PT 	Sim 
CEL 	JATENE 	 PTB 	Sim 
CHIC MACENA 	 PT 	Sim 
CLAUDINHODESOUZA 	 PSDB 	Sim 
CLAUDIO FONSECA 	 PPS 	Sim 
CLAUDIO PRADO 	 PDT 	Sim 
DALTON SILVANO 	 PV 	Sim 
DONATO 	 PT 	Sim 
EDIR SALES 	 PSD 	Sim 
FLORIANO PESARO 	 PSDB 	Sim 
FRANCISCO CHAGAS 	 PT 	Sim 
GILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
iTALO CARDOSO 	 PT 	Sim 
JAMIL MURAD 	 PCdoB 	Sim 
JOSÉ AMÉRICO 	 PT 	Sim 
JOSÉ FERREIRA (ZELAO) 	 PT 	Sim 
JOSÉ POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
JOSÉ ROLIM 	 PSDB 	Sim 
JULIANA CARDOSO 	 PT 	Sim 
JUSCELINO GADELHA 	 PSB 	Sim 
MARCO AURELIO CUNHA 	 PSD 	Sim 
MARTA COSTA 	 PSD 	Sim 
MILTON LEITE 	 DEM 	Sim 
NATA it NI 	 PV 	Sim 
NETI p ODE PAULA 	 PCdoB 	Sim 
NOEMI NONATO 	 PSB 	Sim 
QUITO FORMIGA 	 PR 	Sim 
RICARDO TEIXEIRA 	 PV 	Sim 
ROBERTO TRIPOLI 	 PV 	Sim 
SANDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
SENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
SOUZA SANTOS 	 PSD 	Sim 
TIA0 FARIAS 	 PSDB 	Sim 
TONINHO PAIVA 	 PR 	Abstenção 
USHITARO KAMIA 	 PSD 	Sim 
WADIH MUTRAN 	 PP 	Sim 

' otais  da Votação : 	 SIM 	NÃO 	ABSTENÇÃO 
43 	2 	 2 

=sultado da Votação : 	Aprovado  

TOTAL 
47 
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I./ 

0 presente Projeto de Resolução foi aprovado em 2a discussão na 

302a Sessão Extraordinária, no dia 11 de abril do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à  promulgação da respectiva Resolução. 

/04/2012 

ilva 
Secretário de Apoio Legisla 

SGP-2 



Segueim) juntado(s), nesta data, doctinientos 
rubricados sob riG .5i-  a 6 4  e folha de 
infonnaOlo sob na 6,2   

Rafael f 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

 

Sao Paulo, 11 de abril de 2012. 

Oficio SGP-23 no 1177/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Resolução no 
03/2012, aprovada pela Câmara em sessão de 11 de abril do corrente, 
relativa ao Projeto de Resolução no 01/2012, de autoria da Mesa da Câmara - 
que constitui a Comissão da Verdade do  Município  de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/krms 

Este documento foi assinado digitalmente em 16/4/2012 às 18:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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RESOLUÇÃO No 03 DE 11 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 01/12) 

(MESA DA  CÂMARA)  

Constitui a Comissão da Verdade 
do  Município  de São Paulo. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica  constituída  na Camara Municipal de São Paulo a 
Comissão da Verdade do  Município  de São Paulo, com objetivo de integrar, 
complementar e colaborar com a Comissão Nacional da Verdade  instituída  pela 
Lei no 12.528, de 18 de novembro de 2011, e com a Comissão da Verdade do 
Estado de São Paulo,  instituída  pela Resolução no 879, de 10 de fevereiro de 
2012. 

Art. 20  Os trabalhos da Comissão da Verdade do  Município  de São 
Paulo serão norteados pelos seguintes  princípios: 

I - interação democrática entre a Comissão da Verdade do 
Município  de São Paulo, a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo e a 
Comissão Nacional da Verdade como instrumento de fortalecimento do direito 
memória, a verdade e justiça; 

II - promoção de esclarecimentos em relação ás graves violações 
de direitos humanos ocorridas no  Município  de São Paulo ou praticadas por 
agentes públicos municipais, durante o período  fixado no art. 80  do Ato das 
Disposições  Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

Art. 3o São objetivos da Comissão da Verdade do  Município  de 
São Paulo: 

I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves 
violações de direitos humanos ocorridos no Município de Sao Paulo; 

II  - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de 
torturas, mortes, desaparecimentos  forçados, ocultação de cadáveres e sua 
autoria; 

III - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as 
instituições e as circunstâncias relacionadas à  prática de violações de direitos 
humanos e suas eventuais ramificações nos diversos aparelhos estatais e na 
sociedade; 

IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e 
qualquer  informação  obtida que possa auxiliar na localização e identificação de 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

corpos e restos mortais de desaparecidos politicos, nos termos do art. 1 0  da Lei 
Federal no 9.140, de 4 de dezembro de 1995; 

V - colaborar com todas as instâncias do poder público para 
apuração de violação de direitos humanos; 

VI - recomendar a  adoção  de medidas e políticas  públicas para 
prevenir violação de direitos humanos, assegurar sua não  repetição e promover 
a efetiva consolidação do Estado de Direito Democrático; 

VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução 
da  história  nos casos de graves violações de direitos humanos, bem como 
colaborar para que seja prestada assistência às vitimas de tais violações. 

Art. 40  A Comissão da Verdade do  Município  de São Paulo será 
constituída em conformidade com inciso II do art. 38 da Resolução no 02, de 26 
de abril de 1991, e terá prazo de funcionamento de 180 (cento e oitenta) dias, a 
partir de sua instalação, para a conclusão dos trabalhos, que poderão ser 
prorrogados até o final da presente sessão legislativa, devendo apresentar, ao 
final, relatório circunstanciado contendo as atividades realizadas, os fatos 
examinados, as conclusões e recomendações. 

Art. 50  A Comissão será integrada por 7 (sete) Vereadores, 
designados pelo Presidente da Câmara Municipal, respeitada a  proporção  
numérica partidária. 

Art. 60  Para execução de seus objetivos de colaboração com a 
Comissão Nacional da Verdade, a Comissão da Verdade do  Município  de São 
Paulo poderá: 

I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que 
lhe forem encaminhados voluntariamente, assegurada a não identificação do 
detentor ou depoente, quando solicitado; 

II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e 
entidades do poder público; 

III - convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que 
possam guardar qualquer relação com os fatos e circunstâncias examinados; 

IV - determinar a realização de  perícias e diligências para coleta 
ou recuperação de informações, documentos e dados; 

V - promover audiências públicas; 
VI - requisitar  proteção  aos órgãos públicos para qualquer pessoa 

que se encontre em situação de  ameaça,  em razão de sua colaboração com a 
Comissão da Verdade; 

VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais, para o intercâmbio de informações, dados 
e documentos; 

VIII - solicitar o auxilio de entidades e órgãos públicos. 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Parágrafo único. A Câmara Municipal de São Paulo poderá, por 

solicitação da Comissão da Verdade do  Município  de São Paulo, requerer ao 
Poder Judiciário acesso a informações, dados e documentos públicos ou privados 
necessários para o desempenho de suas atividades. 

Art. 70  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer 
situação de fato revelada ou declarada pela Comissão terá a prerrogativa de 
solicitar ou prestar informações para fins de estabelecimento da verdade. 

Art. 80  As atividades desenvolvidas pela Comissão da Verdade 
serão públicas, exceto nos casos em que, a seu critério, a  manutenção  de sigilo 
seja relevante para o alcance de seus objetivos ou para resguardar a intimidade, 
a vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 

Art. 90  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 11 de abril de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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São Paulo, 	 lie2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 1177, de 11/04/12, 

encaminhando ao Executivo texto da Resolução no 03/12, aprovada pela Câmara 

em sessão de 11 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Resolução no 01/12, 

de autoria da Mesa da Câmara. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	  

RAFAEL NASC 	0 BARRETO 
Tic 	strativo 

03-001 	de 	2012, 	19/04/2012 	(a) 

Ao SGP. 1 — Sr. Secretário, 

Para ciência e providências  cabíveis.  

SGP-23, 19104/2012. 

JOSE CRI TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

SGP. 33 — Senhora Supervisora 

Processo encerrado. Solicito arquivar. 

S. P., 10/05/2012 

ce- 
onica  R.A.  Paiva 

Supervisora -SGP.11 

do processo n° 
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Elrarcio 	1Á4 
Eduardo Flórido Filho 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 63 fls. 
Arquivado em 11/05/2012 
O Funcionário 	

itS0 
Eduardo Flórido Filho 

RF11175 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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